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Obriga a colocação de
anúncios refletivos , contendo
o número de telefone e o
nome	 da	 empresa
responsável, nas portas
laterais das lotações que
efetuam o transporte coletivo
no município de São Paulo.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:

Artigo 1° As lotações que efetuam o transporte coletivo no município de São
Paulo ficam obrigadas a colocar nas portas laterais de suas peruas, anúncios
refletivos, contendo o número de telefone, o nome e endereço da empresa
responsável , para eventuais reclamações.

Artigo2° Os anúncios refletivos com as informações constantes do artigo
primeiro, deverão ser colocados de forma visível, devendo ter tamanho
padronizado.

Artigo 3° O descumprimento da presente lei, sujeitará os infratores à multa de
20 UFMs ( Unidade Fiscal do Município ), duplicada ,no caso de reincidência.

Artigo4" O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 ( sessenta
dias ).

.Artigo5° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

SEÇÃO DE REVISÃO

* 011 JUN 1999 *

- DT 10 -

CÓD. 0522
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Artigo 60 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas Um
disposições em contrário.

etifizara

SALA DAS SSÕES

RUBENS WAGLWCALVO
LÍDER DO PSB

Côo. 0522
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O artigo 50 da Constituição Federal , no Capítulo I
sobre direitos e deveres individuais e coletivos, determina:

"todos são iguais perante a lei, sem
distinção de qualquer natureza,
garantindo aos brasileiros e aos
estrangeiros residentes no País, a
inviolabilidade do direito à vida,à
liberdade, à igualdade, à segurança e à
propriedade ,nos termos seguintes 	

Entretanto, os preceitos constitucionais não
vêm sendo cumpridos, pois, os cidadãos não têm noção de seus deveres,
apenas de seus direitos, e têm a esperança , a quase certeza da impunidade.

Os acidentes de trânsito no Brasil, assumem
proporções assustadores e é preciso desenvolver todo um trabalho com o
objetivo de educar os nossos motoristas para que tenham consciência que
transportam vidas necessárias à sociedade e às suas próprias famílias.

São importantes as críticas que,
necessariamente não precisam ser negativas, mas, poderão e deverão ser
positivas ,quando evidentes, estimulando o profissionalismo, o cumprimento
do dever, a compreensão, a tolerância e o respeito entre os homens

A maioria dos acidentes acontece por falha
humana e por que não estimular os motoristas no sentido de valorizarem as
suas, as nossas e as vidas de seus passageiros ?

Se não houver tranqüilidade na direção dos
veículos„ se não houver respeito entre os homens, se não houver obediência às
leis, teremos a prevalência da agressividade e da violência que, acabarão por
expulsar a civilização do planeta terra.

Conto com meus pares para a aprovação desta
propositura.

CÓD. 0522
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

01 /  06 	 / 99
(a) • •

Papel para informaçao, rubricado como folha n2 	 .04	

Asa. Téc. Direção 1

An Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta.

S.P., 07/06/99

INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativo

RF. 11.132

À Com. de Const. e Justiça

BRIjrI) GA NOt ..I.NIA N
AaessoAjec. Leg. Chefe Subst.

A. T, AL

CÓD. 0233
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CÂMARA MUNICIPAL DE SAO3PA.ULD'ar

PL 251/99
05/07/99

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Rubens Wagner

Calvo, que visa obrigar a colocação de anúncios refletivos, contendo o número

de telefone e o nome da empresa responsável, nas portas laterais das

lotações que efetuam o transporte coletivo no Município de São Paulo.

A presente propositura insere-se no âmbito do poder de polícia do Município,

notadamente no tocante a segurança do usuário dessa modalidade de

transporte.

Nesse sentido, o § 1 0 do art. 55 do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°

8.078, de 11 de setembro de 1990, assim estabelece:

Art. 55, § 1° - A União, os Estados, o Distrito Federal e os

Municípios fiscalizarão e controlarão a produção,

industrialização, distribuição, a publicidade de produtos e

serviços e o mercado de consumo, no interesse da

, preservação da vida, da saúde, da segurança, da informação e

do bem-estar do consumidor, baixando as normas que se

fizerem necessárias.

O projeto não encontra óbices legais, estando amparado nos arts. 13, I e 37,

"caput" e ainda no § 1° do art. 55 do Código de Defesa do Consumidor.

Assim sendo, o projeto é legal.

Ressalte-se, porém, que a Lei 12.516, de 06 de novembro de 1997, que

dispõe sobre a criação da modalidade de transporte coletivo através de

lotação, praticada por meio de "peruas" ou veículos assemelhados,

eclimp10251 -9



ti. I,

MUNICIPAL DE SA

O funcio::;..1r13
......	 ........

CÂMARA	
731ut.ento Parlamentar

c. _.,.

AULO

desprovidos de taxímetro, teve a sua constitucionalidade questionada perante

o Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Todavia, a fim de adaptar o projeto à melhor técnica de elaboração legislativa,

sugerimos o seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO N° /99 AO PROJETO DE LEI N° 251/99.

Obriga a colocação de anúncios

contendo o número de telefone e o

nome do responsável, nas lotações

que efetuam o transporte de

passageiros no Município de São

Paulo.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - Os veículos que efetuam o transporte de passageiros, através de

lotação, no âmbito do Município de São Paulo, deverão ter em suas portas

laterais anúncios contendo o número do telefone, o endereço e o nome do

responsável, para eventuais reclamações.

Art. 2° - Os anúncios a que se refere o artigo anterior deverão ser

padronizados e colocados de forma visível.

Art. 3° - Os infratores do disposto na presente Lei sujeitar-se-ão à multa de

800 UFIR, que será dobrada no caso de reincidência.

eclimp10251 -9
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Art. 40 - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60

(sessenta) dias, contados a partir da data de sua publicação.

Art. 50 - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta

das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

Presidente kla CC,1

ecl/mp10251 -9
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CARIVItEt~/IVIELLO
Assistente Parlamentar

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

- PAR„
16-i438/1999

PARECER N° DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 251/99.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Rubens Wagner

Calvo, que visa obrigar a colocação de anúncios refletivos, contendo o

número de telefone e o nome da empresa responsável, nas portas laterais

das lotações que efetuam o transporte coletivo no Município de São Paulo.

A presente propositura insere-se no âmbito do poder de polícia do Município,

notadamente no tocante à segurança do usuário dessa modalidade de

transporte.

Nesse sentido, o § 1 0 do art. 55 do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°

8.078, de 11 de setembro de 1990, assim estabelece:

Art. 55, § 1 0 - A União, os Estados, o Distrito Federal e os

Municípios fiscalizarão e controlarão a produção,

industrialização, distribuição, a publicidade de produtos e

serviços e o mercado de consumo, no interesse da

preservação da vida, da saúde, da segurança, da informação e

do bem-estar do consumidor, baixando as normas que se

fizerem necessárias.

O projeto não encontra óbices legais, estando amparado nos arts. 13, I e 37,

"caput", da Lei Orgânica do Município e ainda no § 1 0 do art. 55 do Código de

Defesa do Consumidor.

Assim sendo, o projeto é legal.

Ressalte-se, porém, que a Lei 12.516, de 06 de novembro de 1997, que

dispõe sobre a criação da modalidade de transporte coletivo através de

pk/p10251-9
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

lotação, praticada por meio de "peruas" ou veículos assemelhados,

desprovidos de taxímetro, teve a sua constitucionalidade questionada perante

o Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Todavia, a fim de adaptar o projeto à melhor técnica de elaboração legislativa,

sugerimos o seguinte substitutivo:

•
SUBSTITUTIVO N° /99 AO PROJETO DE LEI N° 251/99.

Obriga a colocação de anúncios

contendo o número de telefone e o

nome do responsável, nas lotações

que efetuam o transporte de

passageiros no Município de São

Paulo.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - Os veículos que efetuam o transporte de passageiros, através de

lotação, no âmbito do Município de São Paulo, deverão ter em suas portas

laterais anúncios contendo o número do telefone, o endereço e o nome do

responsável, para eventuais reclamações.

Art. 2° - Os anúncios a que se refere o artigo anterior deverão ser

padronizados e colocados de forma visível.

Art. 3° - Os infratores do disposto na presente Lei sujeitar-se-ão à multa de

800 UFIR, que será dobrada no caso de reincidência.

•

pk/p10251-9



•Folha

• O funcionári>
=CARMEN

Assisten Pai

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃOPAULO

17	 RELC,OM
17-0728/1999

Art. 40 - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60

(sessenta) dias, contados a partir da data de sua publicação.

Art. 50 - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta

das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça )414\Q---1'\
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Maria Tereza da Silva Bati

Secretária da Comistio de Politicn Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente

AO NOBRE VEREADOR  P. -Sh)7,0 	

PARA RELATAR.

Sala da Comissão d P 	 - z- ;

e Meio Ambient2.

—	 juntado	 , nesta ama
pac-$1 de InforninOts

•-•11:1;	 — rí ,	 ll
O;) 0.0

1722j/S-
-..--14fiá! Tereza da Silva Bati

Secretária da "Corgas-aTd`è PbIttittrerbestav--

Metopolitana e Meio Ambiente



Câmara Municipal
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Senhor Presidente,

Solicito a V. Exa. que encaminhe pedido de informações ao Executivo a respeito do
Projeto de Lei n° 251/99, de autoria do nobre Vereador Rubens Calvo, para que este,
através de seus órgãos competentes manifestem-se sobre o mérito e a conveniência do
projeto em questão, especialmente:

a) a SPTrans — São Paulo Transporte S/A, sobre as questões de sua competência;

b) - a CET/São Paulo — Companhia de Engenharia de Tráfego, sobre as questões de
sua competência;

c) a SMT — Secretaria Municipal de Transportes, sobre as questões de sua
competência. 	 I I

A--
Vereador Toninho Paiva

Presidente da Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente

Autorizo o encaminhamento, nos termos
do artigo 46 inciso VIII do Regimento
Interno.

Vereador Aricato
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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tvriz
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SoetetáriadaCominão• dePollticaUtbánai,
MetropolitanaeMeioAmbiente

Sra. Rosmari,

Oficiar ao Executivo solicitando informaçOes.

Em, 07.07.2000.

KNGELA 1.5011pIN ANDREONT

Cheit de Seçao Técnica 10

•

Sra. Chefe,

Providenciado conforme determinado por V.Sa.

Em, 07.07.2000.
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São Paulo, II de julho de 2000.

OF-LEG3
,OFICIO N 0269/2000

Senhor Prefeito,

•
Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente e nos termos do art. 68 do Regimento Interno,
encaminho a Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei n° 251/99, de autoria do
Vereador Rubens Calvo - que obriga a colocação de anúncios refletivos, contendo o
número de telefone e o nome da empresa responsável, nas portas laterais das lotações
que efetuam o transporte coletivo no município de São Paulo, solicitando-lhe que,
através de SPTrans, CET e SMT, se manifeste sobre o mérito e a conveniência do
projeto em questão, para que a referida Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

•	 ARMAlã àârak.
Presidente

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 251/99 de fls. 01/02 e do despacho da comissão
solicitante de fls. 11.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

rcas
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São Paulo, 11 de julho de 2000.

Recebi ofício Leg. 3 n° 269/2000, de 11.07.2000,

solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n° 251/99, de

autoria do Vereador Rubens Calvo.

Anexo: cópia xerográfica do PL 251/99 de fls. 01/02 e do despacho da comissão

solicitante de fl. 11.
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CÂMARA MUNICIPAL .DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado como folha ng 	

do processo ne 	 2 » 	 de 19 12	 2 (( 	(9 9 ,ao

KATHYA REGINA MORALES DE SOUZA
Assistente Parlamentar

Douta COtIliSr:ãO de
Politica UriJuia, Metropolitana
e MJiCi

Ern,.	 	 /co 

ANGELA BORIV4 ANT)PPOw,

Chefe de Seçâo TécnicaUj

Recebido na Comissão de

Politica Urb. Metrop.e Meio
Ambiente

Enlè2(Ç.IrR. °as	 IG 11.

Maria Tereza da Silva Barti
Secretária da Comissão de Politica Urbana,

Metropolitaga e Meio Ambiente

CÓD. 0233
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São Paulo, 29 de _da
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de 2000

Senhor Presidente

I
RECEB:00 fnTA- A: T. M:

• Em 2a/A(025.7b.../2)522
às 	 IG:1((i) 	 hcs,r3s

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência,

junto ao presente, cópia das informações prestadas pelas Unidades

competentes desta Prefeitura, relativas aos Projetos de Lei constantes da

relação anexa.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa

Excelência os protestos de minha alta consideração.

#0 1" A
Pref *to

Ao Excelentíssimo

Senhor Armando Mellão Neto

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

DAV/fsc

SGM-002-DGM
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Chefe de &cio Técnica 111

Recebido na Comissão de

Politica Urb. Metrop.e Meio
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(~,

Maria Tereza da Silva Betti
Secretária (ti Cernias:4o de Politica Urbana,

ivietrepolitana e Meio Ambiente
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CÓPIAS DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS

AO PROJETO DE LEI N° 251/99, REFERENTE AO OFICIO N°

18/LEG.310269/00, REMETIDO À CÂMARA MUNICIPAL COM O OFICIO

ATL. N° O 8 4 /00.



SPTrans

Folha de Informação n°,11:-

do Processo n° 2000-0.158.378-2 	 em.I2.i.e300 (a) ....1
_fficsOurki•

NON 120 903-5 - SFTRANS

Em 02 desãosto de 2000

LUIZ FLAVIANO FURTA
Diretor Presidente

k4 3
Shlrler - Cop.: DP - DO - GLC

INTERESSADO	 : Assessoria Técnico Legislativa - SGM/ATL

ASSUNTO : Projeto de Lei n° 0251/99, de autoria do Vereador Rubens Calvo, que obri-
ga a colocação de anúncios refletivos, contendo o número de telefone e o
nome da empresa responsável nas portas laterais das lotações que efe-
tuam o transporte coletivo no Município de São Paulo.

Processo SPTrans - PI 99/0641 

SMT
Senhor Chefe de Gabinete

Devolvendo o processo em referência, informamos que o assunto já havia sido
objeto de análise por parte desta Empresa de acordo com a manifestação constante da Folha de
Informação de 22 de junho de 1999 (cópia anexa), dirigida à Secretaria do Governo Municipal -
SGM/ATL e que ora reiteramos, reforçada pelo fato de que foi promulgada a Lei Municipal n°
12.893 de 28/10/99, regulamentada pelo Decreto Municipal n° 38.664 de 11/11/99, "dispondo
sobre a criação da modalidade de transporte público coletivo através de lotação", em substituição
à Lei Municipal n° 12.516/97. Além disso, na Portaria n° 32-SMT.GAB, de 04 de fevereiro de
2000, estão estabelecidos os critérios técnicos de caracterização dos veículos destinados ao
transporte coletivo através de lotação.

Salientamos, ainda, que está em pleno andamento a Concorrência n° 010/2000,
que dispõe sobre a "Prestação de Serviço de Transporte Coletivo de Passageiros, Modalidade
Lotação, pelo regime de permissão, no Município de São Paulo", embasada na legislação
vigente (Lei Municipal n° 12.893/99) e que prevê em seu Edital os critérios estabelecidos
mediante a Portaria n° 32-SMT.GAB.

Nessas circunstâncias, reiteramos a conclusão de nossa manifestação anterior, ou
seja, somos terminantemente contrários ao Projeto de Lei n° 251/99, pelo que submetemos essa
manifestação à superior decisão do Senhor Secretário, sugerindo que a propositura seja
integralmente vetada, na hipótese da Câmara Municipal vir a aprová-la.

São p4, 	 S/A
R. Tr rji.1 :Maio, 1376- Bela Vista - CEP 01327-901 - PABX (011) 253-5566
R. Sarita,lita, 500- Pari - CEP 03026-030 - PABX (011) 6096-3299

1100858-0
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Trata o presente de Projeto de Lei n° 251/99 de autoria do legislativo, que visa obrigar a
colocação de anúncios refletivos, contendo o número de telefone e o nome da empresa
responsável, nas portas laterais das lotações que efetuam o transporte coletivo no município de
São Paulo.

Em que pese a louvável intenção do ilustre vereador Rubens Calvo, somos obrigados a nos mani-
festar pelo veto do projeto de lei apresentado, por absoluta falta de amparo legal.

Tratando-se de assunto relacionado à prestação de serviço público, quer seja transporte público
de passageiros, a competência para propor regulamentação da matéria é exclusiva do Sr. Prefeito,
descabendo assim sua autoria ao Poder Legislativo, conforme bem dispõe o inciso IV do
parágrafo 2° do art.37 da Lei Orgânica do Município.

Ademais, como bem salientou o Diretor da SPTrans, na folha de informação n°03, o serviço de
transporte coletivo através de lotação, será executado por condutor autônomo, devidamente
habilitado e com permissão para operar através de linha regular de lotação, com pontos de parada
e itinerários definidos pelo Poder Concedente, mediante recebimento de tarifa, fixada pelo
Executivo, sendo vedada a participação de Pessoa Jurídica; Como aduz o art. 2° da Lei
12.893/99.

Diante do exposto, propomos ao Senhor Prefeito que vete o projeto de lei apresentado.

São Paulo, 08 de Agosto de 2000.

3,01;

TEREZINHA C. PEREIRA
Assistente Jurídica - DTP.AJ
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Pnaresso t2C/M 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUL Maria Tereza da

Reg. 10651	 22,"b,
Folha	 de1nfo—n"Folha	 de

r0,2- ç

Restituimos o presente projeto de lei, com a manifestação da Assistência Jurídica do
Departamento de Transportes Públicos, com a qual concordamos.

São Paulo, 08 de Agosto de 2000.

JOSE LUIZ NAKAMA
DEPARTAMENTO DE TRANSPORTES PÚBLICOS

Diretor

ism.T---jamenee442
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Reg. n.o 101 258

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Obriga a colocação de anúncios refletivos,
contendo o número de telefone e o nome da
empresa responsável, nas portas laterais das
lotações que efetuam o transporte coletivo no
município de São Paulo.

Na qualidade de líder do Partido Socialista
Brasileiro, requeiro nos termos regimentais, o desarquivamento do Projeto de
Lei n.° 251/1999 para que volte a ter seu regular andamento na presente
legislatura.
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Solicito providenciar o desarquivamento do presente projeto.
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CÂMARA MUNICIPAL DE
16 - PAR
16-1193/2002

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N°
251/99

Trata-se do Projeto de Lei n° 251/99, de autoria do nobre Vereador Rubens
Calvo, que obriga a colocação de anúncios refletivos, contendo o número de telefone e
o nome da empresa responsável, nas portas laterais das lotações que efetuam o
transporte coletivo no Município de São Paulo.

O Autor, ao justificar a propositura, diz que a identificação do responsável pela
lotação permitirá ao usuário do serviço e ao cidadão em geral, fazer as reclamações que
eventualmente forem necessárias para a melhoria do serviço prestado e o respeito às
normas de trânsito.

O Projeto de Lei obriga que veículos que prestem serviço de lotação afixem, nas
portas laterais, anúncios refletivos com a informação do n° de telefone, nome e
endereço da empresa responsável pelo serviço, estabelece que tais anúncios deverão ser
padronizados e prevê multa de 20 UFM's ao infrator, duplicada na reincidência.

A Comissão de Constituição e Justiça - CCJ deu parecer pela legalidade da
propositura e apresentou substitutivo para adaptar o projeto à melhor técnica de
elaboração legislativa.

Foram solicitadas informações ao Executivo que manifestou-se contrariamente à
aprovação do projeto, por meio da SP Trans, por tratar-se de matéria já regulamentada
por Lei, Decreto e Portaria Municipal, sendo que, com a aprovação da propositura, os
serviços de lotação, já autorizados pela Administração Pública, ficariam em
desconformidade com a nova lei, o que causaria transtornos, tanto para a
municipalidade quanto para o prestador do serviço.

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, não
concordando com as ponderações do Executivo, desde que existiria novos
procedimentos e considerando que a medida proposta propiciará aos cidadãos a
controlarem melhor este tipo de serviço pois poderão fazer reclamações aos
responsáveis pelas lotações, manifesta-se favoravelmente ao projeto em tela.

Contudo, como a pintura refletiva é bastante onerosa, ela julga interessante que
se exija o anúncio pretendido porém sem explicitar o tipo de tinta a ser utilizada. Para
tanto, apresenta-se, abaixo, o seguinte substitutivo, baseado naquele apresentado pela
Comissão de Constituição e Justiça. Tem-se, assim:
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CÂMARA MUNICIPAL DE SACtP245UL •

SUBSTITUTIVO N° DA COMISSÃO DE POLÍTICA
URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE, AO PROJETO DE LEI
N° 251/99

Obriga a colocação de anúncios conten-
do o número de telefone e o nome do
responsável na parte externa das portas
laterais das lotações que efetuam o
transporte de passageiros no Município
de São Paulo.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:

Art. 1° - Os veículos que efetuam o transporte de passageiros, através de lotação,
no âmbito do Município de São Paulo, deverão ter na parte externa de suas portas
laterais anúncios contendo o número de telefone, o endereço e o nome do responsável
para eventuais reclamações.

Art. 2° - Os anúncios a que se refere o artigo anterior deverão ser padronizados e
colocados de forma visível.

• Art. 3° - Os infratores do disposto na presente Lei sujeitar-se-ão à multa de
R$ 1.160,00 (um mil e cento e sessenta reais), que será dobrada no caso de
reincidência, valor esse anualmente atualizado pela variação do índice de Preços ao
Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
- IBGE, ou, no caso de sua extinção, por outro índice oficial que reflita a perda do
poder aquisitivo da moeda nacional.

Art. 4° - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60
(sessenta) dias, contados da data de sua publicação.
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Art. 50 - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala da Comissão de Política Urbana,.Metropolitana e Meio Ambiente, em

1-/ -- 3 2 é.) / O O
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	  , DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE

E ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N o 251/1999......-- i.-	 .

De autoria do nobre Vereador Rubens Calvo, o projeto objetiva obrigar
as lotações que efetuam o transporte coletivo no Município de São Paulo, a colocar
nas portas laterais de seus veículos, anúncios refletivos, de tamanho padronizado,
contendo o número de telefone, o nome e endereço da empresa responsável, para„
eventuais reclamações.

Justifica sua iniciativa diante dos acidentes de trânsito e a violência 'que
vem predominando em nossa sociedade, e desta forma tanto os usuários como
outros cidadãos poderão identificar o motorista e apresentar as devidas reclamações.

• A Comissões de Constituição e Justiça apresentou substitutivo para
melhor adequação às técnicas de elaboração legislativa, retirando r a., necessidade de
ser refletivos os anúncios, com o qual concordou, a Comissão de POlítica. Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente, atualizando somente a Multa em reais, devido a
extinção da UFIR.

Embora conste nas lotações seu número de matrícula e o telefone para
reclamações sob cuidados do órgão municipal competente, ,sabemos que há muitos
clones dos veículos autorizados, e portanto a medida vem ajudar a real identificação
do condutor ou responsável pelo veículo.

Favorável, portanto, é nosso parecer, nos termos do substitutivo
apresentado pela Comissão de Política Urb a, Metropolitana e Meio Ambiente.

Sala da Comissão de Trânsito, Trans de e Atividade Econômica,,QA (2.1.0f 02- .
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1, I 16 — PAR 
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DA COMISSÃO DE TRANSIT O, TRANSPORTE 
E ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI. N° 251/1999,___ ,.w)1 

De autoria do nobre Vereador Rubens Calvo, o projeto objetiva obrigar 
as lotações que efetuam o transporte coletivo no Município de São Paulo, a colocar 
nas portas laterais de seus veículos, anúncios refietivos, de tamanho padronizado, 

, contendo o número de telefone, o nome e endereço da empresa ,responsável, para 
eventuais reclamações. 

Justifica sua iniciativa diante dos acidentes de transito e e violência 'que 
vem predominando em nossa sociedade, e desta forma tanto os usuários ãmo 
outros cidadãos poderão identificar o motorista e apresentar as devidas reclamações. 

• A Comissões de Constituição e Justiça apresentou .isubstitutivo para 
melhor adequação às técnicas de elaboração legislativa, retirando:a necessidade de 
ser refletivos os anúncios, com o qual concordou,a Cornissão-'de Pkiiiistca.-  Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiente, atualizando somente a 'Multa em reais, devido a 

r extinção da UFIR. 
Embora conste nas lotações seu número de rhatr'íCulá-e o telefone para 

reclamações sob cuidados do órgão municipal 'Com'petente, ,sabemos que há muitos 
clones dos veículos autorizados, e portanto' a medida vem'ajudar a real identificação 
do condutor ou responsável pelo veículo. 

Favorável, portanto, é nosso parecer,- ! ,nosAtermos do substitutivo 
apresentado pela Comissão de Política Urb 	Metropolitana - e Meio Ambiente. 

.e 
Sala da Comissão de Trânsito, Trans de e Atividade Econômicapak 
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PROJETO DE LEI N9 251/99 
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O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Rubens C 

' i 

	

obrigar as lotações que efetuam o transporte coletivo no Município O , 	t 

nas portas laterais de suas peruas, anúncios refletivos, contendo o núniw 

nome e endereço da empresa responsável para eventuais reclamações. 

	

A douta Comissão de Política Urbana, Metrop. e Meio 	• lente exarou 

parecer favorável, apresentando substitutivo suprimindo a necessidade do anúncio ser 

refletivo e transformando a multa em reais, originalmente estabelecida em Unidades 

Fiscais do Município de São Paulo — UFMs, unidade de conta extinta. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, nos termos do mencionado 

substitutivo, visto que as despesas decorrentes de sua execução correrão por conta de - 

dotações orçamentárias próprias. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em t) 31 o Lf /03 

‘.:**;‘• 

Presidente - 
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SGP-2

I

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL - SGP-33

Requisitado em e3 -0 2 , 200 1 

iArquivado novamente em  / y-of, E...0os-
¡ Com	 .29	 fis.
10 Func.°______	 ______,.. ..r--.1.-,----__4===- -

JOSÉ ROBERTO FERP.F"'?!.
RF 100.702

SGP-33

c29

.2 5 fls.

1.11, tl..31-`4WIRXWM
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N4-
I REQUERIMENTO "O" N° 13- RDS

13- 073212007

E

in	 ni".1 2

- ‘,..arnvi.~flef.Mta~~.	 •

PRE:,-:$it

VerChico Macena
Vice- Líder da Bancada do PT

ABR 2007

_

Nhãfj.o 3c	 do PfeC.

aok,,Qui do
O funcionário ...Lr,

.frg.Câmara Municipal de São ;•':(( d 0 . .33
rhi.on
GP-33

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado
com o art. 275, § 2°), sejam desarquivados os Projetos de Lei constantes do
documento anexo, todos de autoria do Nobre Vereador Rubens Calvo.

Sala das Sessões, em

9

•
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PL 252/98
PL 266/98

PR 23/2002

PLO 01/99

fugia No..31_ -i-....do proc

N.o alz..-ã...1..1-- •' c 	 41Ç r.	 ,
O funcionário

Câmara Municipal de ao "^"r;',(0-01•°71;

Inácio ,

,,GP-3

Projetos de Lei para desarquivamento do vereador Rubens Calvo - PT.

PL 26/04
PL 27/04 "..
PL 28/04
PL 30/04
PL 185/04
PL 253/04
PL 258/04
PL 320/04
PL 321/04 t-,.)ç
PL 341/04
PL 527/04•

- -P6-451/03--
PL 205/03
PL 411/03

—PL- 55/03 —
PL 588/03 =' •
PL 602/03
PL 710/03
PL 711/03 LL

PL 831,03
PL 886/03
PL 906/03
PL 330/02
PL 390/02
PL 400/02• PL 428/02
PL 431/02
PL 653/02
PL 655/02 (",
PL 712/02
PL 66/01
PL 580/01
PL 671/01
PL 70/00
PL 200/00
PL 228/00
PL 405/00
PL 189/99 —•
PL 251/99 G

PL 259/99
PL 277/99
PL 290/99 cr
PL 649/99



Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n°  g 
101-

do processo n.°0 (	 :ri 	 de fer	 /6/	 / (7 4- 	 (a) 	

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo citado no requerimento retro para volta à

tramitação.

Ângeleatir' din Andrecini
Subsecr ria de Apoio Legislativo

SGP-2

c

AP	 '
101.075

SGP-33



eâmara A,inicOal& Jdo

Papel para informação rubricado co,m folha n° 33

do processo n° 1- 251 / 1999	 16/04/2007

À SGP.2 - Senhora Subsecretária,

i.APA	 11,.. '-éRREitIP,
l',.:'101.075
r SGP-33

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 —0732/2007, segue o presente expediente,

• para a volta a tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em, 16 de abril de 2007.

Viviane Ferreira Pó
Supervisora

•

vt dt t ïo- u EÍR-
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Segue(m) juntado(s), nesta
data, documento(s) e folha de
informação rubricados sob
nO 3 L\ 
Em 06" 1 od /62099 
Ass:	 45'--	 '

Maria Wsé1ffe

R.F: 10.940

Ass:
Maria



do processo n.° 0.1-c25.1  de 19 9 e1	 05/01/2009	 (a)  Tr)"/ Áter'U-(
Mi aí r(jalosp.

Técnico A ministrai',
R.F: 10.940

/./

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n°  344

À SGP-2

Sra. Secretária

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

\‘' zia de Alm i a Le eSuptisora de Apoio ao Plenário
SGP -.21

SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

Secr
Ând:114W-lin-rirdreoni

de Apoio Legislativo
SGP-2
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Segue(m) Juntado(s), nesta data,
documento(s) rubricado(s) sob
n°	 e folha d9opinformação
sob n°	 	 n2QP.1  01  /.

José Roberto Ferreira
Assistente Parlamentar

RF 100.702
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Papel para informação, rubricado como folha n° 35
do processo 01-251 de 1999 28/01/2009

ereiraJosé

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

RF 100702

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 16/04/2007
Arquivado novamente em 28/01/2009
Com 35 fls.
O Funcionário

José Roberto Ferreira
RF 100702

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br



I Segua(rn) Junta/201s), nesta data, 
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de -2 inf(vação 
sob na /.3k-Ç  .. 244_214  i3 , 

ete Lopes SSIviriO 
RF 11.393 - SGP-33 

• 



Elide Lopes SlIverIo 
fiF 11,393 - SOP-33 

Cit11/1,ARA MUNICIPAL DE 

SAO . PAULO 

CLAUOMO DE SOUZA 

  

REQUERIMENTO 

Senhor Presidente, 
13- RDS 
13- 00213/2013 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PL-284193; PL-251/99; 

PL-70/00; PL-200/00; PL-228/00; PL-405/00; PL-66/01; PL-580101; PL-330102; PL-

390/02; PL-655102; PL-205/03; PL-710/03; PL-185/04; PL-320104; PL-556/04; PL-

261/06; PL-412106; PL-478/06; PL-489/06; PLO-001/99; PLO-20101; PR-23102 e PR-

10/06, de autoria do Vereador Rubens Calvo (PMDB). 

Sala das Sessões, 15 de março de 2013 

 

RECEBIDO - SGP -22 

18 MAR 2013 

PROTOCOLO LEGISLATIVO 



•  	 (a) 	  do processo n° 	74 2  9'I 	de yo  1,” 	  

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informaçãd, rubricado como folha n° 	 

11/03/2013 

- Ellate Lopes Silvérlo 
RF 1'1493 -30P43 

À SGP.33 	 • 

' Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0213/2013. 

SOLANGERAINOfIE DOS SANTOS 	• 
Supervisora da Equipe de Controle do Proéesso Legislativo 	- 

SGP.22 

A SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0213/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

• 
AiT N O RANÇA SILVA 

Supe 1.ra da Equipe de Arquivo Geral 
SGP.33 

RECE:51DO:M:G:-22 

neMintr~11,"ntffle 	 ..1,110•11~"trtli~.44~ r  ,,,,,,,0,..,::::,  _ 
r ...':. `a:!:',''''. o. r-Assi at v;  lz.  . ,r,teniit 59nt 

- ,-- 	-, 	t. ..- e. 
b, . Rte......., , i vJA06 iátl , 

l eb mt%o3I,À1 



Salame Ritme dos Sate 
Supervisora • SGP.22 

. RF. 10.801 

more"..~~fflef.rmerr ,  

—GEDIDO 4A FROCLRADORIA DA CARA K
aw.,,gb,,. DF 

SETOR DE PESQUISA E ASSESSORIA DE ANkISE PRÉVIA DAG r-1-4L0t::St 

POR 



Folha n° 	 do proc. 

N° O cag...1 dei2it4õ 
O funclon lo 

Técnico Adm 	vo-RF 10.940 

CARIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL0251/99 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.aov.br/legislacão,  a respeito do assunto foi localizado: 

- Lei Municipal n° 11.272, de 12 de novembro de 1992, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de identificação dos estabelecimentos de ensino em veículos de 
transporte escolar, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.241, de 12, de dezembro de 2001, que dispõe sobre a 
organização dos Serviços de Transporte Coletivo de Passageiros na Cidade de São 
Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua execução, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.481, de 3 de janeiro de 2003, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
da fixação de adesivos com o telefone do Disque-Denúncia em ônibus urbanos 
municipais, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a ordenação 
dos elementos que compõem a paisagem urbana no Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 14.674, de 14 de janeiro de 2008, que dispões sobre a 
obrigatoriedade da colocação de adesivo do itinerário completo nos ônibus e lotações, 
nos coletivos de transporte de passageiros na Cidade de São Paulo; 

- Portaria n° 81, de 17 de maio de 2012, da Secretaria Municipal de Transportes, que 
aprova/atualiza identidade visual do Sistema de Transporte Coletivo — Manual 
Identidade Visual dos Veículos nos sites que especifica. Revoga Portarias 87/96, 
187/99, 46/01, 127/03 e 4/07 (SMT). 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

À SGP 21 para prosseguimento. 

São Paulo, 25 de novembro de 2014. 

Christiana Sáiira Chebib 
Procuradora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marce 	al. 	iacaglia 
Procuradora Supervisora do Set de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov ,br 
PL n° 0251/99 — pesquisa (desarquivamento) 



Técnico Adm 
rra t./ 

o-RF 10.940 
Base de dados : legis 

Pesquisa : 11272 

Total de referências : 1 

Page 1 of 1 Câmara Municipal de São Paulo 
Folha 	á 	da4;o /.de;19  
O fun 

Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Título: LEI No 11.272 12/11/1992 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade de identificaçao dos estabelecimentos de ensino em veiculos 

de transporte escolar, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 456/1991 (ver documento) 

Autor(es): Biro-Biro 

[ Back ] 
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s9. 1 e 

V(E1.7. 
de V. 

• Wr ...V: 1  
i::; i. 
LerGI 

no'çe 
Pf:r.1;It 
Mt.Lac i. 

Folha n°  4 0" Wire.. 
N°  o(9 _a.-.2 ---.d de .26.1Y 
 funcioná lo 

Mar' J sé 
Técnico Adm 

LEI N2 11.272 , .DE.  12 DE NOVEMBRO DE 1992 

(Projeto de Lei n 2  456/91, do Vereador Antonio José 'da Silva Filho) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de identi-
fiçaçao dos estabelecimentos de ensino em 
veiculos de transporte escolarie da outras 
providencias. • 

LUIZA ERUNDINA DE•SOUSAz  Prefeita do Municipio de São Pau 
lo, usando das atribuiços que lhe são conferidas por lei. • 
Faz saber que a Camara Municipal, em sessão de 20 de ou 
tubro de 1992, decretou e eu promulgo a . seguinte lei: ! 

Art. 1 2  - Fica obrigatoria a identificaçao 
em veiculos de transporte escolar, dos estabelecimentos de 
ensino a'que prestawserviço. • 

Paragrafo unico - A identificaçao. devera 
conter: nome, endereço e telefone do estabeleciffiento .  de 
ensino, ou ainda do proprietario ou responsavel, na parte 
lateral externa do veiculo, inscrita em letras pretas .vi 
símeis e abaixo da faixa do distico "ESCOLAR"— 

Art. 22 - - Os veículos de transporte esco-
lar,doSunicipio de São Paulo deverao também ter suas di 
visorias, encostos e arestas revestidos com material eco]: 
choado e demais•superficies internas rombas; 

Art.'3 2  -.O descumprimento-ao disposto nes 

ta lel sujeitará o.infrator do pagamento de multa correã 
~dente a 20 UFMs (Unidade Fiscal do Município), dobra 
.das na reincidncia. 

• Art. 42  - O Executivo regulamentara a_pre 
sente lei no prazo de 90 (nóventa) dias ,de sua publicaçao. 

• Art. 52 - Esta lei entrara em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposiçõea.em contra-
rio.; 

PREFEITURA DO MUNI43,10 DE SÃO PAULO,aoSY 12 de "  noNirembro 

de 1992, 439 2  da fundação de SãO 
.LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 	• 	, 
5-DALMO DE ABREU DALLARI, Seçretário dos Negocios Suridicos 
lAMIR'ANTONIO KHAIRYSecretario',das Finanças 	J 	* 

' FLOCIO GREGORI, Secretario Municipal de Transportes. 
'':•Publicada na Secretária dó Governo Municipal, em.!!412 de 
novembro de 1992.. 	• 	 ' 
.PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI,'Secrtario do Governo 

'!e, 	I, 
e unicipal 

conte 
enJtn 
lat:! -.• • 

I 	'SE 

i 

t: r r 

li• 



Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1 

Folha no  9 	do• os. 
N°  04 —O 825.4  de r"rt, 
O funcioná Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13241 

Total de referências : 

Ma Jsé 
Técnico Admi r ate ra  - R F10.940 

1/1 
Título: LEI No 13.241 12/12/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a organizaçao dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 

Passageiros na Cidade de Sao Paulo, autoriza o Poder Publico a delegar a sua execuçao, e da 
outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 539/2001 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto no 42.423/2002 - Regulamenta o par. 2o do art. 1 0  desta Lei. (atividade de 
fretamento) ; (ver documento) 
Decreto no 42.736/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 53.887/2013 - Confere nova regulamentação a esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto no 41.987/2002 - Dispoe sobre os Serviços Complementares de Transporte Coletivo 
previstos no art. 20, inciso II, desta Lei. 
- Decreto no 42.184/2002 - Dispoe sobre a gestao financeira do Serviço de Transporte 
Coletivo Publico de Passageiros. 
- Decreto no 42.781/2003 - Estabelece disposiçoes transitorias atinentes ao Sistema 
Integrado de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, previsto nesta Lei. 
- Decreto no 43.294/03 - Dispoe sobre o deposito e a venda dos veiculos retidos, apreendidos 
ou removidos, em razao de sua utilizaçao para o transporte remunerado de passageiros sem 
a devida autorizaçao, e autoriza a Sao Paulo Transporte S/A a leiloar os veiculos nao retirados 
no prazo legal. 
- Decreto no 46.367/2005 - Estabelece normas complementares para fiscalização e gestão do 
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo, instituído por 
esta Lei. 
- Portaria no 61/2009 - SMT.GAB. - Estabelece normas para veiculação de programação 
televisiva e exploração publicitária na parte interna dos veículos do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo. 
- Lei no 16.010/2014 - Inclui ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, de 
que trata esta Lei, o Sistema de Transporte Público Hidroviário - STPHSP, e dá outras 
providências. 

[ Back 
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LEI No 13.241, 12 DE DEZEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 539/2001, do Executivo) 

Dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua 
execução, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 05 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPITULO I 
DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Art. 10  - Os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo serão prestados sob os regimes público e privado. 
§ 10  - O Transporte Coletivo Público de Passageiros é serviço público essencial, cuja 
organização e prestação competem ao Município, conforme disposto no artigo 30, inciso V, 
da Constituição Federal e no artigo 172 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
§ 20  - O Transporte Coletivo Privado, destinado ao atendimento de segmento específico e 
pré-determinado da população, Inclusive de escolares e de fretamento, está sujeito à 
regulamentação e à prévia autorização do Poder Público, conforme disposto no artigo 179, 
inciso II, da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
CAPITULO II 	 - 
DA ORGANIZAÇÃO DO TRANSPORTE COLETIVO 
PÚBLICO DE PASSAGEIROS 
Art. 20  - O Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo fica organizado da 
seguinte forma, respeitados o Plano Diretor da Cidade e a Lei Orgânica do Município: 
I - Sistema Integrado composto por: 
a) Subsistema Estrutural: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros 
que atendem a demandas elevadas e integram as diversas regiões da cidade; 
b) Subsistema Local: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros que 
atendem a demandas internas de uma mesma região e alimentam o Subsistema Estrutural. 
II - Serviços Complementares: serviços de Transporte Público de caráter especial, com 
tarifa diferenciada, que serão prestados por operadores ou terceiros, de acordo com as 
disposições regulamentares editadas pela Secretaria Municipal de Transportes: 
a) no caso dos serviços complementares serem oferecidos aos mesmos usuários do Sistema 
Integrado, esta oferta será limitada a um percentual definido por decreto editado pelo Poder 
Público; 
b) o prestador de serviço complementar deve aportar ao Poder Público um valor igual à 
remuneração fixada para o subsistema local por passageiro transportado. 
Parágrafo único - As linhas metroviárias e ferroviárias metropolitanas são funcionalmente 
consideradas como parte do Subsistema Estrutural. 
Art. 30  - Para a consecução das competências previstas no artigo 172 da Lei Orgânica do 
Município, o Poder Público deverá observar as seguintes diretrizes: 
I - planejar o funcionamento do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, com 
a finalidade de evitar a concorrência entre os regimes de prestação do serviço; 
II - universalidade de atendimento, respeitados os direitos e obrigações dos usuários; 
III - boa qualidade do serviço, envolvendo rapidez, conforto, regularidade, segurança, 
continuidade, modicidade tarifária, eficiência, atualidade tecnológica e acessibilidade, 
particularmente para as pessoas com deficiência, idosos e gestantes; 
IV - prioridade do transporte coletivo sobre o individual; 
V - integração com os diferentes meios de transportes, em especial com o metrô e com as 
ferrovias metropolitanas; 
VI - redução das diversas formas de poluição ambiental, conforme as prescrições das 

normas técnicas e dos padrões de emissão de poluentes; 
VII - descentralização da gestão dos serviços delegados; 
VIII - estímulo à participação do usuário na fiscalização da prestação dos serviços 
delegados; 
IX - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano da Cidade definidas no Plano 
Diretor, de acordo com o artigo 174 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e, no que 
couber, quanto ao Estatuto da Cidade, instituído pela Lei Federal no 10.257, de 10 de julho 
de 2001. 
Art. 40  - No exercício das competências relativas ao Sistema de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, o Poder Público poderá celebrar convênios, contratos e outros instrumentos 
legais com entes públicos ou privados, visando à cooperação técnica. 
CAPITULO III 
DO REGIME JURÍDICO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
DE TRANSPORTE COLETIVO PÚBLICO DE PASSAGEIROS 
Art. 50  - Para os efeitos desta lei, consideram-se: 
I - Poder Público: a Prefeitura Municipal de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de 
Transportes; 
II - objeto da concessão: delegação da prestação e exploração do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, nos Subsistemas Local e Estrutural, dentro dos limites do 
Município, que será condicionada a investimentos em bens reversíveis; 
III - objeto da permissão: delegação, a título precário, da prestação e exploração do Serviço 
de Transporte Coletivo Público de Passageiros, no Subsistema Local, nos limites do 
Município; 	 - 
IV - operador do serviço: pessoas físicas ou jurídicas, inclusive consórcio de empresas, a 
quem for delegada a execução do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros; 
V - poder concedente e permitente: Poder Público; 
VI - tarifa: preço público fixado pelo Poder Público, a ser pago pelo usuário pela utilização 
do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros; 
VII - remuneração dos operadores: valor a ser pago aos operadores e definido em 
procedimento licitatório. 
Art. 60  - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, por meio de concessão ou 
permissão, a prestação e a exploração do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, no todo ou em parte, conforme disposto nos artigos 128 e 172 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo: 
I - a concessão será outorgada à pessoa jurídica ou consórcio de empresas brasileiras, 
constituído para o procedimento licitatório; 
II - a permissão, a título precário, será outorgada a pessoa física ou jurídica. 
§ 10  - O disposto no "caput" deste artigo, respeitados os contratos firmados, não Impede o 
Poder Público de utilizar outras formas ou instrumentos jurídicos para transferir a terceiros a 
operação direta do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, mediante prévio 
procedimento licitatório, nos termos do § 1 0  do artigo 128 da Lei Orgânica do Município, 
aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais disposições legais federais e (i."' 	O Z -11  o O 
municipais pertinentes. 	 o 

§ 20  - Em caráter emergencial e a título precário, o Poder Público poderá utilizar oulStrt 	s•-, ‘" 
instrumentos jurídicos para transferir a operação do serviço, objeto do "caput" desfè esti ce. o .r? 	O até que seja possível o restabelecimento da normalidade de sua execução. 	a 
Art. 70  - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, operadores ou não 3 
individualmente ou em consórcio, sob o regime de concessão, a exploração dos 
públicos vinculados ao Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros do 
mediante prévio procedimento licitatório. 
Parágrafo único - O disposto no "caput" deste artigo não impede o Poder Execu 
conceder o uso de próprios municipais para serem utilizados pelo operador direta& 
exploração do serviço concedido ou em empreendimentos associados, de acordo 



condições que serão definidas no edital e no contrato. 
Art. 80  - Constituem atribuições do Poder Público: 
I - planejar os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros; 
II - autorizar e regular todas as linhas ou trechos de linha dos Serviços de Transporte 
Coletivo Urbano, terminais e paradas, que estejam em território do Município, 
independentemente de sua origem ou do poder delegador, disciplinando a sua inserção no 
espaço urbano do Município, especialmente quanto ao Sistema Integrado; 
III - regulamentar o Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, observando-se 
as seguintes diretrizes: 
a) cumprir e fazer cumprir as disposições que regem o Serviço, bem como as cláusulas do 
contrato; 
b) fiscalizar e controlar permanentemente a prestação do serviço; 
c) aplicar as penalidades legais, regulamentares e contratuais; 
d) intervir na concessão, nos casos e condições previstos na Lei no 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995; 
e) extinguir a concessão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos; 
f) revogar e extinguir a permissão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos; 
g) homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas, mediante as normas pertinentes e 
os contratos; 
h) zelar pela boa qualidade do serviço, observadas as condições de eficiência, regularidade, 
segurança, rapidez, continuidade, conforto, modicidade tarifária, manutenção dos 
equipamentos, atualidade tecnológica e acessibilidade, particularmente para pessoas com 
deficiência, idosos e gestantes; 
1) receber, apurar e solucionar denúncias e reclamações dos usuários, que serão 
cientificados das providências tomadas; 
j) estimular o aumento da produtividade dos serviços e da preservação do meio ambiente; 
1) implantar mecanismos permanentes de informação sobre os serviços prestados para 
facilitar o seu acesso aos usuários. 
Parágrafo único - Para o exercício das atribuições dispostas neste artigo, o Poder Público 
poderá contratar serviços especializados de empresas de engenharia e de arquitetura 
consultivas, mediante prévio procedimento licitatório, nos termos do artigo 128 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais 
disposições legais federais e municipais pertinentes. 
Art. 90  - Constitui obrigação dos operadores prestar o serviço delegado, de forma adequada 
à plena satisfação dos usuários, conforme disposições estabelecidas na Lei Federal no 
8.987, de 13 de fevereiro de 1995, bem como na Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 
1993, e alterações subseqüentes, nos regulamentos, editais e contratos, e em especial: 
I - prestar todas as informações solicitadas pelo Poder Público; 
II - efetuar e manter atualizada sua escrituração contábil e de qualquer natureza, 
elaborando demonstrativos mensais, semestrais e anuais, de acordo com o plano de contas, 
modelos e padrões determinados pelo Poder Público, de modo a possibilitar a fiscalização 
pública; 
III - cumprir as normas de operação e arrecadação, inclusive as atinentes à cobrança de 
tarifa; 
IV - operar somente com pessoal devidamente capacitado e habilitado, mediante 
contratações regidas pelo direito privado e legislação trabalhista, assumindo todas as 
obrigações delas decorrentes, não se estabelecendo qualquer relação jurídica entre os 
terceiros contratados pelo operador e o Poder Público; 
V - utilizar somente veículos que preencham os requisitos de operação, conforme previsto 
nas normas regulamentares ou gerais pertinentes; 
VI - promover a atualização e o desenvolvimento tecnológico dasinstalações, equipamentos 
e sistemas, com vistas a assegurar a melhoria da qualidade do serviço e a preservação do 
meio ambiente; 

VII - executar as obras previstas no edital e no contrato de concessão, com a prévia 
autorização e acompanhamento do Poder Executivo; 
VIII - adequar a frota às necessidades do serviço, obedecidas as normas fixadas pelo Poder 
Executivo; 
IX - garantir a segurança e a integridade física dos usuários; 
X - apresentar periodicamente a comprovação de regularidade das obrigações 
previdenciárias, tributárias e trabalhistas. 
Parágrafo único - Na hipótese de deficiências no Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, decorrentes de caso fortuito ou força maior, a prestação do serviço será 
atribuída a outros operadores, que responderão por sua continuidade, na forma 
estabelecida em decreto. 
Art. 10 - As concessões e permissões para a prestação dos serviços serão outorgadas 
mediante prévia licitação, que obedecerá às normas da legislação municipal e federal sobre 
licitações e contratos administrativos, bem como à lei federal que dispõe sobre as 
concessões e permissões de serviços públicos, observando-se sempre a garantia dos 
princípios constitucionais da legalidade, da moralidade, da publicidade e da impessoalidade, 
e os princípios básicos da seleção da proposta mais vantajosa para o interesse coletivo, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento 
objetivo. 
§ 10  - No procedimento licitatório de que trata o "caput", o Poder Público poderá conjugar 
uma área local e uma área estrutural para efeitos de outorga da concessão. 
§ 20  - No julgamento de cada licitação, deverão ser aplicados os critérios estabelecidos no 
artigo 15 da Lei Federal no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e suas alterações. 
Art. 11 - Decreto elaborado pelo Poder Executivo, com base em prévios estudos técnicos e 
econômicos, determinará em especial: 
I - o prazo de concessão e de permissão, bem como sua possibilidade de prorrogação, 
obedecidos os prazos máximos fixados nesta lei; 
II - a região ou área, a modalidade e forma de prestação dos serviços a que se refere cada 
contrato de concessão ou de permissão; 
III - as características básicas da infra-estrutura, dos equipamentos e dos veículos mais 
adequados para a execução do objeto de cada contrato; 
IV - a possibilidade ou a obrigação de investimentos do operador em obras públicas; 
V - o ônus da delegação, quando existente; 
VI - as formas de remuneração do serviço. 
Art. 12 - A concessão ou permissão de que trata o artigo 6 0  desta lei implicará, 
automaticamente, na vinculação ao serviço dos meios materiais e humanos utilizados pelo 
operador, quaisquer que sejam. 
Art. 13 - Os contratos para a execução dos serviços de que trata esta lei, regulam-se pelas 
cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os 
princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado. 
Parágrafo único - Os contratos devem estabelecer, com clareza e precisão, as condições 
para sua execução expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e 
responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da licitação e das propostas 
a que se vinculam, sendo cláusulas necessárias as previstas no artigo 23 da Lei no 
8.987/95, bem como as a seguir arroladas: 

2. I - o objeto, seus elementos característicos, e prazos da concessão; 	 2 r II - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
III - o valor da remuneração e as condições de pagamento, os critérios, a data-base 
periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre.
data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento; 
IV - os direitos, garantias e obrigações do Poder Público e dos operadores, em rela 
alterações e expansões a serem realizadas no futuro, para garantir a continuidade 
prestação do serviço; 
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V - os direitos dos usuários, notadamente aqueles referentes à qualidade do serviço; 
VI - os prazos de início de etapas de execução, conforme o caso; 
VII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas; 
VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional 
programática e da categoria econômica; 
IX - as penalidades contratuais e administrativas a que se sujeita o operador e sua forma de 
aplicação; 
X - os critérios e as fórmulas de cálculo das amortizações e depreciações de investimentos 
que se fizerem necessários; 
XI - os bens reversíveis; 
XII - os casos de rescisão; 
XIII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos; 
XIV - a obrigação do contratado de manter, durante toda a sua execução, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
Art. 14 - Incumbe ao operador a execução do serviço delegado, cabendo-lhe responder por 
todos os prejuízos causados, por dolo ou culpa, devidamente comprovados em processo 
administrativo, ao Poder Público,aos usuários ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida 
pelo órgão competente exclua ou atenue essa responsabilidade. 
§ 10  - Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere o "caput" deste artigo, o operador 
poderá contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou 
complementares ao serviço concedido, bem como a implementação de projetos associados. 
§ 20  - Os contratos celebrados entre o operador e os terceiros a que se refere o parágrafo 
anterior reger-se-ão pelas normas do direito privado, não se estabelecendo qualquer 
relação jurídica entre os terceiros e o Poder Público. 
§ 30  - A execução das atividades contratadas com terceiros pressupõe o cumprimento das 
normas estabelecidas em decreto. 
Art. 15 - É vedada a subconcessão dos serviços delegados. 
Art. 16 - A operadora poderá transferir a concessão e o controle acionário, bem como 
realizar fusões, Incorporações e cisões, desde que com a anuência do Poder Público, sob 
pena de caducidade da concessão. 
Parágrafo único - Para fins da anuência de que trata o "caput" deste artigo, o pretendente 
deverá: 
I - atender integralmente às exigências estabelecidas no procedimento licitatório que 
precedeu a concessão; 
II - comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor, sub-rogando-se em 
todos os direitos e obrigações do cedente e prestando todas as garantias necessárias. 
Art. 17 - Extingue-se a concessão nos seguintes casos: 
I - advento do termo do contrato; 
II - encampação; 
III - caducidade; 
IV - rescisão; 
V - anulação; 
VI - falência ou extinção da empresa concessionária e falecimento ou incapacidade do 
titular, no caso de empresa individual. 
§ 10  - Extinta a concessão, retomam ao poder concedente todos os bens reversíveis, 
direitos e privilégios transferidos ao concessionário, conforme previsto no edital e 
estabelecido no contrato. 
§ 20  - Extinta a concessão, haverá a imediata assunção do serviço pelo poder concedente, 
procedendo-se levantamentos, avaliações e liquidações necessárias. 
§ 30  - Nos casos previstos nos incisos I e II deste artigo, o poder concedente, antecipando-
se à extinção da concessão, procederá aos levantamentos e avaliações necessários à 
determinação dos montantes da indenização que será devida à concessionária, na forma 

dos artigos 36 e 37 da Lei no 8.987/95. 
§ 40  - Não são considerados bens reversíveis para efeito desta lei: 
I - os veículos e frota de ônibus; 
II - a garagem; 
III - instalações e equipamentos de garagem. 
Art. 18 - A inexecução total ou parcial do contrato de concessão, decorrente de dolo ou 
culpa, comprovados em regular processo administrativo, acarretará, a critério do Poder 
Público, a aplicação das penalidades contratuais, respeitadas as normas convencionadas 
entre as partes. 
§ 10  - A inexecução dos investimentos em bens reversíveis, nos devidos prazos contratuais, 
conforme disposto no inciso I do artigo 21, ensejará, como penalidade, a critério do Poder 
Público, a redução do período de vigência do contrato para 10 (dez) anos ou de seu valor de 
remuneração, reconhecidos os investimentos efetivamente realizados até então. 
§ 20  - Após notificação à empresa operadora, será concedido a esta o direito à ampla defesa 
e ao contraditório. 
Art. 19 - A permissão será revogada: 
I - pela inexecução total ou parcial do contrato, que pode ensejar, a critério do Poder 
Público, a aplicação de sanções contratuais; 
II - por razões de interesse público, obedecida a análise de conveniência e oportunidade do 
Poder Público. 
Art. 20 - A permissão será extinta pelo advento do termo final previsto no contrato. 
Art. 21 - Os prazos de duração dos contratos mencionados nesta lei serão os seguintes: 
I - para a concessão: 15 (quinze) anos, contados da data da assinatura do contrato, 
Incluindo-se eventuais prorrogações devidamente justificadas pelo Poder Público, desde que 
plenamente cumpridos, no prazos contratuais, os respectivos compromissos de 
Investimento em bens reversíveis, ressalvada a hipótese disposta no parágrafo único deste 
artigo; 
II - para a permissão: até 7 (sete) anos, contados da assinatura do contrato, com 
possibilidade de prorrogação por até 3 (três) anos, devidamente justificada pelo Poder 
Público. 
Parágrafo único - Os prazos da concessão poderão ser fixados em até 25 (vinte e cinco) 
anos, contados da data da assinatura do contrato, nos casos de elevados investimentos em 
bens reversíveis. 
Art. 22 - Aos operadores não serão permitidas ameaças de interrupção, nem a solução de 
continuidade ou a deficiência grave na prestação do Serviço de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, que deveráestar permanentemente à disposição do usuário, conforme 
preceitua o artigo 177 da Lei Orgânica do Município. 
Parágrafo único - Para assegurar a adequada prestação do serviço ou para sanar deficiência 
grave na respectiva prestação, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, 
regulamentares e legais pertinentes, o Poder Público poderá intervir na operação do servi4o. 
Art. 23 - Considera-se deficiência grave na prestação do serviço para efeito desta lei: as 
I - reiterada inobservância dos dispositivos contidos no Regulamento do Serviço, tais corso 
os concernentes ao itinerário ou horário determinados, salvo por motivo de força maior;„.5" r  
II - não atendimento de intimação expedida pelo Poder Público no sentido de retirar de ; 
circulação veículo julgado em condições comprovadamente inadequadas para o serviço; o. 
III - o descumprimento, por culpa de empresa contratada, devidamente comprovada emj. c_. 
processoadministrativo, da legislação trabalhista, de modo a comprometer a continuid 
dos serviços executados; 
IV - a ocorrência de irregularidades dolosas contábeis, fiscais e administrativas, apur 
mediante auditoria, que possam interferir na consecução dos serviços executados; 
V - redução superior a 20% (vinte por cento) dos veículos de transporte de passageiros3 3  
empregados em quaisquer dos serviços, por mais de 48 (quarenta e oito) horas. 	-n — 
Art. 24 - Do ato da intervenção deverá constar: 	 -a Ri 
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I - os motivos da intervenção e sua necessidade; 
II - o prazo de intervenção será de, no máximo, 6 (seis) meses, podendo ser, 
excepcionalmente, prorrogado por 60 (sessenta) dias; 
III - as instruções e regras que orientarão a intervenção; 
IV - o nome do interventor que, representando a Municipalidade, coordenará a intervenção. 
Art. 25 - No período de intervenção, a Municipalidade assumirá, total ou parcialmente, o 
serviço, passando a controlar os meios materiais e humanos que a operadora utiliza, assim 
entendidos o pessoal, os veículos, as garagens, as oficinas, e todos os demais meios 
empregados, necessários à operação. 
Art. 26 - Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do serviço 
será devolvida à operadora, precedida de prestação de contas pelo interventor, que 
responderá pelos atos praticados durante a sua gestão. 
CAPITULO IV 
DA TARIFA E DA REMUNERAÇÃO DOS OPERADORES PELA DELEGAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
TRANSPORTE DO SISTEMA INTEGRADO 
Art. 27 - As tarifas dos serviços de Transporte Coletivo Público de Passageiros serão fixadas, 
e, quando necessário, revisadas e reajustadas por ato do Poder Executivo, obedecido o 
disposto no artigo 178 da Lei Orgânica do Município. 
§ 10  - Para determinar o valor da tarifa, o Poder Executivo deverá observar a somatória da 
arrecadação das receitas tarifárias e extratarifárias não previstas no edital de licitação e 
auferidas em função da delegação de atividades conexas aos serviços de transporte por 
terceiros, operadores ou não. 
§ 20 - O valor fixado para a tarifa deverá suportar os seguintes custos: 
a) remuneração dos operadores; 
b) despesas de comercialização; 
c) gerenciamento das receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços 
Complementares; 
d) fiscalização e planejamento operacional. 
§ 30  - Os valores para custeio das atividades previstas nas alíneas "c" e "d" do parágrafo 20  
deste artigo corresponderão a, no máximo, 3,5% (três e meio por cento) das respectivas 
receitas totais. 
§ 40  - As dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza, além daquelas já vigentes 
na data da promulgação desta lei, deverão dispor de fontes específicas de recursos. 
Art. 28 - O operador do Sistema Integrado será remunerado com base no número de 
passageiros, atendidos os padrões de qualidade do serviço, definidos pelo Poder Público em 
decreto, e as regras estabelecidas no edital de licitação. 
§ 10  - Os valores máximos de remuneração, estabelecidos no edital de licitação, serão 
proporcionais ao volume de investimentos em bens reversíveis determinados pelo Poder 
Público. 
§ 20  - A remuneração deverá sofrer reajuste, periodicamente, obedecendo às condições e 
aos prazos estabelecidos no edital de licitação e no contrato, com a finalidade de proceder a 
atualização de sua expressão numérica, e ocorrerá nos seguintes termos: 
a) a periodicidade de realização do reajuste será a menor prevista em lei; 
b) o critério para a fixação do valor do reajuste levará em conta o índice de preço que 
melhor reflita a variação econômica dos insumos próprios do setor. 
§ 30  - O Poder Público poderá prever em favor do operador, no edital de licitação, a 
possibilidade de outras fontes provenientes de receitas alternativas, complementares ou 
acessórias, com ou sem exclusividade, com vistas a determinar o valor da remuneração. 
§ 40  - As fontes de receita previstas no § 3 0  deste artigo serão obrigatoriamente 
consideradas para a aferição do inicial equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 
§ 50  - Os contratos deverão prever mecanismos de revisão da remuneração, a fim de 
manter-se o equilíbrio econômico-financeiro, na ocorrência das seguintes situações: fatos 
supervenientes; fatos conjunturais não previstos na ocasião da realização da licitação e da 

celebração dos contratos. 
CAPÍTULO V 
DA GESTÃO DESCENTRALIZADA DO SISTEMA 
DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO DE PASSAGEIROS 
Art. 29 - Sem prejuízo das demais atribuições expressas previstas no seu estatuto social, 
compete à São Paulo Transporte S.A, no tocante ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros: 
I - elaborar estudos para a realização do planejamento do Sistema; 
II - executar a fiscalização da prestação dos serviços; 
III - gerenciar o Sistema de acordo com as diretrizes e políticas estabelecidas pela 
Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de Transportes. 
Parágrafo único - Para executar as atribuições dispostas neste artigo, a São Paulo 
Transporte S.A. será contratada pelo Poder Público. 
Art. 30 - Para a regulação do Serviço de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, o Poder 
Público deverá instituir, mediante lei específica, órgão regulador vinculado orçamentária e 
administrativamente à Secretaria Municipal de Transportes. 
Parágrafo único - Em cada região do Subsistema Local haverá representação de usuários, 
relativa aos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, a ser 
regulamentada em decreto. 
Art. 31 - Para a gestão financeira das receitas e despesas do Serviço de Transporte Coletivo 
Público de Passageiros, o Poder Executivo deverá, mediante lei específica, criar sociedade 
de economia mista com a participação dos concessionários do serviço para: 
I - gerir as receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços 
Complementares; 
II - reinvestir eventuais saldos positivos na expansão e melhoria do Sistema; 
III - captar recursos junto ao sistema financeiro e agências de fomento. 
Art. 32 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de 
Requalificação Tecnológica de Trânsito e Transportes do Município de São Paulo, com o 
objetivo de: 
I - identificar tecnologias aplicáveis e de interesse para o trânsito e os transportes do 
Município, tanto entre aquelas já utilizadas operacionalmente, como aquelas em 
desenvolvimento; 
II - identificar, desenvolver e capacitar parceiros potenciais para os projetos de 
desenvolvimento tecnológico e de cooperação técnica; 
III - estabelecer parcerias em projetos de desenvolvimento tecnológico e de cooperação 
técnica; 
IV - identificar fontes de recursos para financiamento do Programa ora instituído, além 
daquelas específicas do próprio Sistema de Transportes; 
V - implementar formas de fomento, inclusive mediante licitações, para delegação dos 
serviços de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros; 
VI - contribuir para as pesquisas científico-tecnológicas nacionais e para a retomada do 
desenvolvimento industrial brasileiro. 
Parágrafo único - Na regulamentação do Programa ora instituído, o Poder Executivo clegerá, O Z "n o O entre outros aspectos: 	 c 	-•■ 	— 

z 	C 2  I - definir os campos a serem objeto de desenvolvimento tecnológico; 	 z 
II - estabelecer o modelo técnico, comercial e financeiro a ser adotado. 	 o R o 
Art. 33 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Program a  
Requalificação e Aperfeiçoamento Profissional dos Trabalhadores do Sistema de Transe° 
Coletivo Urbano, com o objetivo de: 
I - requalificar trabalhadores para novas funções na prestação do serviço de transpo 
partir de alterações da implementação do Sistema instituído por esta lei, bem com 
inovações tecnológicas; 
II - requalificar os trabalhadores, buscando o aperfeiçoamento para a prestação de s 



público de qualidade e a educação de trânsito e transporte; 
III - aperfeiçoar, treinar e qualificar os trabalhadores do sistema, abrangendo funções de 
operação, fiscalização, manutenção e administração. 
CAPÍTULO VI 
DAS PENALIDADES 
Art. 34 - A execução de qualquer tipo de serviço de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros, sem a correspondente delegação ou autorização do Poder Público, fundada 
nesta lei e demais normas complementares, será considerada ilegal e caracterizada como 
clandestina, sujeitando os infratores às seguintes sanções: 
I - imediata apreensão dos veículos; 
II - multa no valor de R$ 3.400,00 (três mil e quatrocentos reais); 
III - pagamento dos custos da remoção e de estadia dos veículos, conforme fixado pelo 
Poder Público, nos termos da normatização pertinente. 
§ 10  - Em caso de reincidência, a multa prevista no inciso II deste artigo será devida em 
dobro. 
§ 20  - Fica o Poder Público autorizado a reter o veículo até o pagamento integral de todas as 
quantias devidas pelo infrator. 
§ 30  - O valor da multa, prevista no Inciso II deste artigo, será atualizado periodicamente, 
nos termos da legislação municipal pertinente. 
§ 40  - A prestação do serviço de transporte coletivo de outros municípios ou intermunicipal, 
nos limites do Município de São Paulo e sem a sua devida autorização, estará sujeita às 
sanções previstas neste artigo. 
Art. 35 - Pelo não cumprimento das disposições constantes desta lei e das demais normas 
legais aplicáveis, bem como do contrato, observado o disposto na Lei no 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995, serão aplicadas aos operadores do Sistema, as seguintes sanções: 
I - advertência escrita; 
II - multa contratual; 
III - apreensão do veiculo; 
IV - afastamento de funcionários; 
V - intervenção, no caso de concessão; 
VI - rescisão do contrato; 
VII - declaração de caducidade da concessão. 
Parágrafo único - A aplicação das penalidades previstas neste artigo será disciplinada por 
ato do Executivo e constará do edital de licitação e do contrato. 
CAPITULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 
Art. 36 - Compete ao Poder Público editar os instrumentos normativos necessários à 
regulamentação desta lei. 
Art. 37 - Com a finalidade de implantar novo modelo de organização do Sistema de 
Transporte Coletivo Público de Passageiros, fica o Poder Público autorizado a rescindir, total 
ou parcialmente, o contrato de concessão firmado com a São Paulo Transporte S.A, com 
vigência até 30 de outubro de 2007, para prestar e explorar com exclusividade o Serviço 
Público de Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo, revertendo-se os 
bens vinculados ao serviço. 
Art. 38 - Durante a implantação do novo modelo de organização do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, e até sua conclusão, a São Paulo Transporte S.A. 
continuará prestando seus serviços, executando as atribuições estabelecidas no seu 
estatuto social, bem como aquelas que lhe forem fixadas no contrato de prestação de 
serviço firmado com a Secretaria Municipal de Transportes. 
Art. 39 - Ficará a cargo da São Paulo Transporte S.A, com a participação de representantes 
dos concessionários, a gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, prevista no artigo 31 desta lei, até a criação da pessoa jurídica mencionada no 
referido dispositivo. 

Parágrafo único - A São Paulo TransporteS.A. manterá contas bancárias específicas, 
destinadas exclusivamente à gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros. 
Art. 40 - Até que seja instituído o órgão regulador mencionado no artigo 30 desta lei, a 
Secretaria Municipal de Transportes executará as atribuições descritas no mesmo 
dispositivo. 
Art. 41 - As atuais empresas operadoras continuarão executando os serviços contratados, 
com base nos contratos de prestação de serviços vigentes, até o advento final de seus 
prazos contratuais. 
Art. 42 - Os novos operadores deverão ter como prioridade na contratação de sua mão-de-
obra os cobradores e motoristas hoje empregados no Sistema, conforme as condições que 
serão estabelecidas no instrumento convocatório de cada licitação. 
Art. 43 - A fim de atender os ditames do inciso V do artigo 3 0, o Poder Público incluirá nas 
delegações previstas no artigo 6 0, a frota pública de troleibus. 
Art. 44 - Por ocasião da implantação do Sistema Integrado, previsto nesta lei, serão 
selecionados, inicialmente, em procedimento licitatório próprio e específico, 4.984 (quatro 
mil, novecentas e oitenta e quatro) pessoas físicas, operadores individuais, proprietários ou 
beneficiários únicos de arrendamento mercantil de veículos de transporte coletivo de 
passageiros, organizados ou não em cooperativas, nas delegações para a Operação no 
Subsistema Local. 
I - Nas delegações, de que trata o "caput" deste artigo, para operação no Subsistema Local 
serão selecionados 942 (novecentos e quarenta e dois) operadores individuais para a 
prestação do serviço por meio de ônibus ou microônibus. 
II - Nos termos do "caput" deste artigo, é autorizada a co-propriedade do veículo de 
transporte coletivo de passageiros. 
III - Na hipótese do inciso anterior, é vedado ao co-proprietário a co-propriedade de mais 
de um veículo de transporte coletivo de passageiros, e somente um dos dois proprietários 
será selecionado e credenciado para a prestação do serviço. 
IV - Ao operador individual selecionado e credenciado é facultada a indicação de um único 
segundo motorista auxiliar, que não poderá ser credenciado para mais de um veículo 
simultaneamente, para a prestação do serviço. 
Parágrafo único - O número das delegações disposto neste artigo estará limitado a 6000 
(seis mil). 
Art. 45 - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 46 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial as Leis nos 11.037, de 25 de julho de 1991; 12.328, de 24 de abril 
de 1997; 12.893, de 28 de outubro de 1999; 10.950, de 24 de janeiro de 1991; os incisos 
III e IV do artigo 2o da Lei n.o 11.851, de 10 de julho de 1995; 12.621, de 4 de maio de 
1998; 13.099, de 08 de dezembro de 2000 e os Decretos nos 29.945, de 25 de julho de 
1991; 33.593, de 12 de agosto de 1993; os incisos III e IV do artigo 2 0  e seu parágrafo 
único, e artigo 60, "caput", e seu parágrafo único, do Decreto no 36.885, de 28de maio de 
1997; e os Decretos nos 37.021, de 26 de agosto de 1997; 38.663 e 38.664, ambos de 11 
de novembro de 1999; 36.150, de 13 de junho de 1996; 36.407, de 18 de setembro de.4 
1996; 36.650, de 20 de dezembro de 1996; 36.929, de 19 de junho de 1997; 37.555, ple 
05 de agosto de 1998. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de dezembro de 2001, 4480  da 2, c 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 	 o. 

ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretária Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de dezembro de 2001. 
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LEI No 13.481 03/01/2003 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a obrigatoriedade da fixaçao de adesivos com o telefone do Disque-Denuncia em 
onibus urbanos municipais, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 187/2001 (ver documento) 
William Woo 

Decreto no 43.095/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Lei 14.155/2006 - Altera o par. único do art. 1 0,  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.707/2008 - Altera o par. único do art. 1 0  desta Lei. (ver documento) 
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LEI 13.481 DE 03 DE JANEIRO DE 2003 

(PROJETO DE LEI 187/01) 
(VEREADOR WILLIAM WOO - PSDB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da fixação de adesivos com o telefone do Disque-
Denúncia em ônibus urbanos municipais, e dá outras providências. 

Arselino Tatto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de 
São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica estabelecido que em todos os ônibus municipais deverão ser afixados e 
mantidos avisos, em adesivos a serem colados na parte traseira, de forma que sejam 
visíveis pelos motoristas e pedestres, com o número da linha telefônica do serviço Disque-
Denúncia, prestado pela Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo. 
Parágrafo único - Estes adesivos, de fundo transparente, deverão conter o seguinte texto: 
DISQUE-DENÚNCIA 

• 	
0800-156315 
VAMOS COMBATER A VIOLÊNCIA 
DENUNCIE 
ATENDIMENTO 24 HORAS 
Art. 2 0  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias a 
contar da data de sua publicação. 
Art. 3 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 09 de janeiro de 2003. 
O Presidente, Arselino Tatto 
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 09 de janeiro de 2003. 
O Diretor Geral, Luiz Eduardo de Siqueira S. Thiago 
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LEI No 14.155, DE 10 DE MAIO DE 2006 
(Projeto de Lei no 580/04, do Vereador William Woo - PSDB) 
Altera a redação do parágrafo único do art. 1 0  da Lei no 13.481/03, e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no 
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O parágrafo único do art. 1 0  da Lei no 13.481, de 03 de janeiro de 2003, passa 
a viger com a seguinte redação: 
"Art. 1 0 	  
Parágrafo único. Estes adesivos, de fundo transparente, deverão conter o seguinte 
texto: 

DISQUE-DENÚNCIA 
(telefone do órgão público responsável pelo serviço) 

VAMOS COMBATER A VIOLÊNCIA 
DENUNCIE 

ATENDIMENTO 24 HORAS." 

Art. 20  As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de maio de 2006, 453 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de maio de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.707, DE 6 DE MARÇO DE 2008 
(Projeto de Lei no 528/07, do Vereador Celso Jatene - PTB) 
Altera a redação da Lei no 13.481, de 3 de janeiro de 2003, com a redação dada pela 
Lei no 14.155, de 10 de maio de 2006, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no 
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O parágrafo único do art. 1 0  da Lei no 13.481, de 3 de janeiro de 2003, com a 
redação dada pela Lei no 14.155, de 10 de maio de 2006, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 1 0 	  
Parágrafo único. Estes adesivos, com fundo na cor branca e caracteres alfanuméricos 
na cor preta, deverão conter o seguinte texto: 
DISQUE-DENÚNCIA 
(telefone do órgão público responsável pelo serviço) 
VAMOS COMBATER A VIOLÊNCIA 
SIGILO ABSOLUTO 
ATENDIMENTO 24 HORAS." 
Art. 2 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30  O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da 
data de sua publicação. 
Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de março de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de março de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.223 26/09/2006 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de 
São Paulo. 
Projeto de Lei No 379/2006 (ver documento) 
EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Decreto no 47.950/2006 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 49.245/2008 - Regulamenta o art. 50 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 50.077/2008 - Regulamenta o art. 50 desta Lei, revogando a regulamentação 
anterior.; (ver documento) 
Decreto no 52.062/2010 - Regulamenta o art. 50 desta Lei, revogando a regulamentação 
anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Os anúncios irregulares deverão ser retirados até 31/12/2006. 
- Suplemento com Comunicado da Secretaria de Coordenação das Subprefeituras, para 
atender o disposto no art. 52 desta Lei: Tabela I - Relação das Licenças de Anúncios 
Indicativos da Lei no 13.525/2003 cadastrados nas Subprefeituras; Tabela II - Relação das 
Licenças de Anúncios Indicativos da Lei no 13.525/2003 pela Internet; Tabela III - Relação 
das Licenças de Anúncios Indicativos da Lei no 12.115/1996 cadastrados na SEHAB. DOC 
27/10/2006 em 5 Partes. 
- Decreto no 48.368/2007 - Regulamenta disposições relativas às competências da Comissão 
de Proteção à Paisagem Urbana, em consonância com esta Lei. 
- Lei no 14.517/2007 - art.24 - A celebração dos termos de cooperação de que trata o art. 50 
desta Lei, sujeitar-se-á a prévia autorização do prefeito. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 146.794-0 - Por meio do Acórdão publicado em 
11/09/2008, o Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, por 
unanimidade, analisou o mérito e julgou improcedente a ação movida pela Central de Outdoor 
com o objetivo de declarar a inconstitucionalidade dos arts. 6 0, VIII, 18 e 44 desta Lei. Tal 
decisão ainda não transitou em julgado. DOC 10/08/2010 p. 87 c. 2. 
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Lei no 14.223, DE 26 DE SETEMBRO DE 2006 
(Projeto de Lei no 379/06, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do 
Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de 
setembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DOS OBJETIVOS, DIRETRIZES, ESTRATÉGIAS E DEFINIÇÕES 

Art. 10 . Esta lei dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem 
urbana, visíveis a partir de logradouro público no território do Município de São Paulo. 
Art. 20 . Para fins de aplicação desta lei, considera-se paisagem urbana o espaço aéreo 
e a superfície externa de qualquer elemento natural ou construído, tais como água, 
fauna, flora, construções, edifícios, anteparos, superfícies aparentes de equipamentos 
de infra-estrutura, de segurança e de veículos automotores, anúncios de qualquer 
natureza, elementos de sinalização urbana, equipamentos de informação e comodidade 
pública e logradouros públicos, visíveis por qualquer observador situado em áreas de 
uso comum do povo. 
Art. 30 . Constituem objetivos da ordenação da paisagem do Município de São Paulo o 
atendimento ao interesse público em consonância com os direitos fundamentais da 
pessoa humana e as necessidades de conforto ambiental, com a melhoria da qualidade 
de vida urbana, assegurando, dentre outros, os seguintes: 
I - o bem-estar estético, cultural e ambiental da população; 
II - a segurança das edificações e da população; 
III - a valorização do ambiente natural e construído; 
IV - a segurança, a fluidez e o conforto nos deslocamentos de veículos e pedestres; 
V - a percepção e a compreensão dos elementos referenciais da paisagem; 
VI - a preservação da memória cultural; 
VII - a preservação e a visualização das características peculiares dos logradouros e 
das fachadas; 
VIII - a preservação e a visualização dos elementos naturais tomados em seu conjunto 
e em suas peculiaridades ambientais nativas; 
IX - o fácil acesso e utilização das funções e serviços de interesse coletivo nas vias e 
logradouros; 
X - o fácil e rápido acesso aos serviços de emergência, tais como bombeiros,. 
ambulâncias e polícia; 
XI - o equilíbrio de interesses dos diversos agentes atuantes na cidade para a 
promoção da melhoria da paisagem do Município. 
Art. 40 • Constituem diretrizes a serem observadas na colocação dos elementos que 
compõem a paisagem urbana: 
I - o livre acesso de pessoas e bens à infra-estrutura urbana; 
II - a priorização da sinalização de interesse público com vistas a não confundir 
motoristas na condução de veículos e garantir a livre e segura locomoção de 
pedestres; 
III - o combate à poluição visual, bem como à degradação ambiental; 
IV - a proteção, preservação e recuperação do patrimônio cultural, histórico, artístico, 
paisagístico, de consagração popular, bem como do meio ambiente natural ou 
construído da cidade; 
V - a compatibilização das modalidades de anúncios com os locais onde possam ser 
veiculados, nos termos desta lei; 

VI - a Implantação de sistema de fiscalização efetivo, ágil, moderno, planejado e 
permanente. 
Art. 50• As estratégias para a implantação da política da paisagem urbana são as 
seguintes: 
I - a elaboração de normas e programas específicos para os distintos setores da 
Cidade, considerando a diversidade da paisagem nas várias regiões que a compõem; 
II - o disciplinamento dos elementos presentes nas áreas públicas, considerando as 
normas de ocupação das áreas privadas e a volumetria das edificações que, no 
conjunto, são formadoras da paisagem urbana; 
III - a criação de novos padrões, mais restritivos, de comunicação institucional, 
informativa ou indicativa; 
IV- a adoção de parâmetros de dimensões, posicionamento, quantidade e 
interferência mais adequados à sinalização de trânsito, aos elementos construídos e à 
vegetação, considerando a capacidade de suporte da região; 
V - o estabelecimento de normas e diretrizes para a implantação dos elementos 
componentes da paisagem urbana e a correspondente veiculação de publicidade; 
VI - a criação de mecanismos eficazes de fiscalização sobre as diversas intervenções 
na paisagem urbana. 
Art. 60 . Para os efeitos de aplicação desta lei, ficam estabelecidas as seguintes 
definições: 
I - anúncio: qualquer veículo de comunicação visual presente na paisagem visível do 
logradouro público, composto de área de exposição e estrutura, podendo ser: 
a) anúncio indicativo: aquele que visa apenas identificar, no próprio local da atividade, 
os estabelecimentos e/ou profissionais que dele fazem uso; 
b) anúncio publicitário: aquele destinado à veiculação de publicidade, instalado fora do 
local onde se exerce a atividade; 
c) anúncio especial: aquele que possui características específicas, com finalidade 
cultural, eleitoral, educativa ou imobiliária, nos termos do disposto no art. 19 desta lei; 
II - área de exposição do anúncio: a área que compõe cada face da mensagem do 
anúncio, devendo, caso haja dificuldade de determinação da superfície de exposição, 
ser considerada a área do menor quadrilátero regular que contenha o anúncio; 
III - área livre de imóvel edificado: a área descoberta existente entre a edificação e 
qualquer divisa do imóvel que a contém; 
IV - área total do anúncio: a soma das áreas de todas as superfícies de exposição do 
anúncio, expressa em metros quadrados; 
V - bem de uso comum: aquele destinado à utilização do povo, tais como as áreas 
verdes e institucionais, as vias e logradouros públicos, e outros; 
VI - bem de valor cultural: aquele de interesse paisagístico, cultural, turístico, 
arquitetônico, ambiental ou de consagração popular, público ou privado, composto 
pelas áreas, edificações, monumentos, parques e bens tombados pela União, Estado e 
Município, e suas áreas envoltórias; 
VII - espaço de utilização pública: a parcela do espaço urbano passível de uso e fruição 
pela população; 	 O Z 
VIII - mobiliário urbano é o conjunto de elementos que podem ocupar o espaço  

-s■ 
público, implantados, direta ou indiretamente, pela Administração Municipal, com aso 	iéro 
seguintes funções urbanísticas: 	 z-) 

o 	o IL. , 7 
a) circulação e transportes; 	 o 

b) ornamentação da paisagem e ambientação urbana; 
c) descanso e lazer; 
d) serviços de utilidade pública; 
e) comunicação e publicidade; 
f) atividade comercial; 
g) acessórios à infra-estrutura; 



IX - fachada: qualquer das faces externas de uma edificação principal ou 
complementar, tais como torres, caixas d'água, chaminés ou similares; 
X - Imóvel: o lote, público ou privado, edificado ou não, assim definido: 
a) Imóvel edificado: aquele ocupado total ou parcialmente com edificação permanente; 
b) imóvel não-edificado: aquele não ocupado ou ocupado com edificação transitória, 
em que não se exerçam atividades nos termos da legislação de uso e ocupação do 
solo; 
XI - lote: a parcela de terreno resultante de loteamento, desmembramento ou 
desdobro, contida em uma quadra com, pelo menos, uma divisa lindeira a via de 
circulação oficial; 
XII - testada ou alinhamento: a linha divisória entre o Imóvel de propriedade particular 
ou pública e o logradouro ou via pública. 
Art. 70 • Para os fins desta lei, não são considerados anúncios: 
I - os nomes, símbolos, entalhes, relevos ou logotipos, incorporados à fachada por 
meio de aberturas ou gravados nas paredes, sem aplicação ou afixação, integrantes de 
projeto aprovado das edificações; 
II - os logotipos ou logomarcas de postos de abastecimento e serviços, quando 
veiculados nos equipamentos próprios do mobiliário obrigatório, como bombas, 
densímetros e similares; 
III - as denominações de prédios e condomínios; 
IV - os que contenham referências que indiquem lotação, capacidade e os que 
recomendem cautela ou indiquem perigo, desde que sem qualquer legenda, dístico ou 
desenho de valor publicitário; 
V - os que contenham mensagens obrigatórias por legislação federal, estadual ou 
municipal; 
VI - os que contenham mensagens indicativas de cooperação com o Poder Público 
Municipal, Estadual ou Federal; 
VII - os que contenham mensagens indicativas de órgãos da Administração Direta; 
VIII - os que contenham indicação de monitoramento de empresas de segurança com 
área máxima de 0,04m 2  (quatro decímetros quadrados); 
IX - aqueles instalados em áreas de proteção ambiental que contenham mensagens 
institucionais com patrocínio; 
X - os que contenham as bandeiras dos cartões de crédito aceitos nos 
estabelecimentos comerciais, desde que não ultrapassem a área total de 0,09m 2  (nove 
decímetros quadrados); 
XI - os "banners" ou pôsteres indicativos dos eventos culturais que serão exibidos na 
própria edificação, para museu ou teatro, desde que não ultrapassem 10% (dez por 
cento) da área total de todas as fachadas; 
XII - a denominação de hotéis ou a sua logomarca, quando inseridas ao longo da 
fachada das edificações onde é exercida a atividade, devendo o projeto ser aprovado 
pela Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU; 
XIII - a identificação das empresas nos veículos automotores utilizados para a 
realização de seus serviços. 

CAPÍTULO II 
DAS NORMAS GERAIS 

Art. 80 . Todo anúncio deverá observar, dentre outras, as seguintes normas: 
I - oferecer condições de segurança ao público; 
II - ser mantido em bom estado de conservação, no que tange a estabilidade, 
resistência dos materiais e aspecto visual; 
III - receber tratamento final adequado em todas as suas superfícies, inclusive na sua 
estrutura; 

IV - atender as normas técnicas pertinentes à segurança e estabilidade de seus 
elementos; 
V - atender as normas técnicas emitidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas 
- ABNT, pertinentes às distâncias das redes de distribuição de energia elétrica, ou a 
parecer técnico emitido pelo órgão público estadual ou empresa responsável pela 
distribuição de energia elétrica; 
VI - respeitar a vegetação arbórea significativa definida por normas específicas 
constantes do Plano Diretor Estratégico; 
VII - não prejudicar a visibilidade de sinalização de trânsito ou outro sinal de 
comunicação Institucional, destinado à orientação do público, bem como a numeração 
Imobiliária e a denominação dos logradouros; 
VIII - não provocar reflexo, brilho ou intensidade de luz que possa ocasionar 
ofuscamento, prejudicar a visão dos motoristas, interferir na operação ou sinalização 
de trânsito ou, ainda, causar insegurança ao trânsito de veículos e pedestres, quando 
com dispositivo elétrico ou com película de alta reflexividade; 
IX - não prejudicar a visualização de bens de valor cultural. 
Art. 90 . E proibida a instalação de anúncios em: 
I - leitos dos rios e cursos d'água, reservatórios, lagos e represas, conforme legislação 
específica; 
II - vias, parques, praças e outros logradouros públicos, salvo os anúncios de 
cooperação entre o Poder Público e a iniciativa privada, a serem definidos por 
legislação específica, bem como as placas e unidades Identificadoras definidas no § 6 0  
do art. 22 desta lei; 
III - imóveis situados nas zonas de uso estritamente residenciais, salvo os anúncios 
indicativos nos imóveis regulares e que já possuíam a devida licença de funcionamento 
anteriormente à Lei no 13.430, de 13 de setembro de 2002; 
IV - postes de iluminação pública ou de rede de telefonia, inclusive cabines e telefones 
públicos, conforme autorização específica, exceção feita ao mobiliário urbano nos 
pontos permitidos pela Prefeitura; 
V - torres ou postes de transmissão de energia elétrica; 
VI - nos dutos de gás e de abastecimento de água, hidrantes, torres d'água e outros 
similares; 
VII - faixas ou placas acopladas à sinalização de trânsito; 
VIII - obras públicas de arte, tais como pontes, passarelas, viadutos e túneis, ainda 
que de domínio estadual e federal; 
IX - bens de uso comum do povo a uma distância inferior a 30,00m (trinta metros) de 
obras públicas de arte, tais como túneis, passarelas, pontes e viadutos, bem como de 
seus respectivos acessos; 
X - nos muros, paredes e empenas cegas de lotes públicos ou privados, edificados ou 
não; 
XI - nas árvores de qualquer porte; 
XII - nos veículos automotores, motocicletas, bicicletas e similares e nos "trailers" ou 
carretas engatados ou desengatados de veículos automotores, excetuados aqueles —4 
utilizados para transporte de carga. 
Art. 10. É proibido colocar anúncio na paisagem que: 	 z 

I - oblitere, mesmo que parcialmente, a visibilidade de bens tombados; 	 o n 
II - prejudique a edificação em que estiver instalado ou as edificações vizinhas; 

o. III - prejudique, por qualquer forma, a insolação ou a aeração da edificação em que 
estiver instalado ou a dos imóveis vizinhos; 
IV - apresente conjunto de formas e cores que se confundam com as convencionadas 
intemacionalmente para as diferentes categorias de sinalização de trânsito; 
V - apresente conjunto de formas e cores que se confundam com as consagradas peFã  
normas de segurança para a prevenção e o combate a incêndios. 	 9 
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Art. 11. A aprovação do anúncio indicativo nas edificações e áreas enquadradas como 
Zonas de Preservação Cultural - ZEPEC e nos bens de valor cultural fica condicionada à 
prévia autorização da Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLA e da Secretaria 
Municipal de Cultura - SMC, nos termos do art. 125 da Lei no 13.885, de 23 de agosto 
de 2004. 

CAPÍTULO III 
DA ORDENAÇÃO DA PAISAGEM URBANA 

Art. 12. Para os efeitos desta lei, considera-se, para a utilização da paisagem urbana, 
todos os anúncios, desde que visíveis do logradouro público em movimento ou não, 
instalados em: 
I - imóvel de propriedade particular, edificado ou não; 
II - Imóvel de domínio público, edificado ou não; 
III - bens de uso comum do povo; 
IV - obras de construção civil em lotes públicos ou privados; 
V - faixas de domínio, pertencentes a redes de infra-estrutura, e faixas de servidão de 
redes de transporte, de redes de transmissão de energia elétrica, de oleodutos, 
gasodutos e similares; 
VI - veículos automotores e motocicletas; 
VII - bicicletas e similares; 
VIII - "trailers" ou carretas engatados ou desengatados de veículos automotores; 
IX - mobiliário urbano; 
X - aeronaves em geral e sistemas aéreos de qualquer tipo. 
§ 10. Para fins do disposto neste artigo, considera-se visível o anúncio instalado em 
espaço externo ou interno da edificação e externo ou Interno dos veículos 
automotores, excetuados aqueles utilizados para transporte de carga. 
§ 20. No caso de se encontrar afixado em espaço interno de qualquer edificação, o 
anúncio será considerado visível quando localizado até 1,00m (um metro) de qualquer 
abertura ou vedo transparente que se comunique diretamente com o exterior. 

Seção I 
Do Anúncio Indicativo em Imóvel Edificado, Público ou Privado 

Art. 13. Ressalvado o disposto no art. 16 desta lei, será permitido somente um único 
anúncio indicativo por imóvel público ou privado, que deverá conter todas as 
Informações necessárias ao público. 
§ 1 0. Os anúncios indicativos deverão atender as seguintes condições: 
I - quando a testada do imóvel for inferior a 10,00m (dez metros) lineares, a área total 
do anúncio não deverá ultrapassar 1,50m 2  (um metro e cinqüenta decímetros 
quadrados); 
II - quando a testada do imóvel for igual ou superior a 10,00m (dez metros) lineares e 
inferior a 100,00m (cem metros lineares), a área total do anúncio não deverá 
ultrapassar 4,00m 2  (quatro metros quadrados); 
III - quando o anúncio indicativo for composto apenas de letras, logomarcas ou 
símbolos grampeados ou pintados na parede, a área total do anúncio será aquela 
resultante do somatório dos polígonos formados pelas linhas imediatamente externas 
que contomam cada elemento inserido na fachada; 
IV - quando o anúncio indicativo estiver instalado em suportes em forma de totens ou 
estruturas tubulares, deverão eles estar contidos dentro do lote e não ultrapassar a 
altura máxima de 5,00m (cinco metros), incluídas a estrutura e a área total do 
anúncio. 

§ 20. Não serão permitidos anúncios que descaracterizem as fachadas dos imóveis com 
a colocação de painéis ou outro dispositivo. 
§ 30. Não serão permitidos anúncios instalados em marquises, saliências ou 
recobrimento de fachadas, mesmo que constantes de projeto de edificação aprovado 
ou regularizado. 
§ 40• O anúncio indicativo não poderá avançar sobre o passeio público ou calçada. 
§ 50 . Nas edificações existentes no alinhamento, regulares e dotadas de licença de 
funcionamento, o anúncio indicativo poderá avançar até 0,15m (quinze centímetros) 
sobre o passeio. 
§ 60 . Os anúncios deverão ter sua projeção ortogonal totalmente contida dentro dos 
limites externos da fachada onde se encontram e não prejudicar a área de exposição 
de outro anúncio. 
§ 70 . Será admitido anúncio indicativo no frontão de toldo retrátil, desde que a altura 
das letras não ultrapasse 0,20m (vinte centímetros), atendido o disposto no "caput" 
deste artigo. 
§ 80. Não serão permitidas pinturas, apliques ou quaisquer outros elementos com fins 
promocionais ou publicitários, que sejam vistos dos logradouros públicos, além 
daqueles definidos nesta lei. 
§ 90. A altura máxima de qualquer parte do anúncio indicativo não deverá ultrapassar, 
em nenhuma hipótese, a altura máxima de 5,00m (cinco metros). 
§ 10. Na hipótese do imóvel, público ou privado, abrigar mais de uma atividade, o 
anúncio referido no "caput" deste artigo poderá ser subdividido em outros, desde que 
sua área total não ultrapasse os limites estabelecidos no § 1 0  deste artigo. 
§ 11. Quando o imóvel for de esquina ou tiver mais de uma frente para logradouro 
público oficial, será permitido um anúncio por testada, atendidas as exigências 
estabelecidas neste artigo. 
Art. 14. Ficam proibidos os anúncios indicativos nas empenas cegas e nas coberturas 
das edificações. 
Art. 15. Nos imóveis edificados, públicos ou privados, somente serão permitidos 
anúncios indicativos das atividades neles exercidas e que estejam em conformidade 
com as disposições estabelecidas na lei de uso e ocupação do solo em vigor e possuam 
as devidas licenças de funcionamento. 
Parágrafo único. Não serão permitidos, nos imóveis edificados, públicos ou privados, a 
colocação de "banners", faixas ou qualquer outro elemento, dentro ou fora do lote, 
visando chamar a atenção da população para ofertas, produtos ou informações que 
não aquelas estabelecidas nesta lei. 

Do Anúncio Indicativo em Imóvel Público ou Privado Situado em Lotes com Testada 
Igual ou Superior a 100 Metros Lineares 

Art. 16. Nos imóveis públicos ou privados com testada igual ou maior que 100,00m 
(cem metros) lineares poderão ser instalados 2 (dois) anúncios com área total não 
superior a 10,00m 2  (dez metros quadrados) cada um. 
§ 10. As peças que contenham os anúncios definidos no "caput" deste artigo deverãog 
ser implantadas de forma a garantir distância mínima de 40,00m (quarenta metros); 
entre elas. 

o5.  R 

o. 

Do Anúncio Indicativo em Imóvel Não-Edificado, Público ou Privado 

Art. 17. Não será permitido qualquer tipo de anúncio em imóveis não-edificados, 
propriedade pública ou privada, ressalvado o disposto no parágrafo único deste artigs. 
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§ 20. A área total dos anúncios definidos no "caput" deste artigo não deverá, em 
nenhuma hipótese, ultrapassar 20,00m 2  (vinte metros quadrados). 



• 
Parágrafo único. Caso seja exercida atividade na área não-edificada, que possua a 
devida licença de funcionamento, poderá ser instalado anúncio indicativo, observado o 
disposto no art. 13 desta lei. 

Do Anúncio Publicitário em Imóvel Público ou Privado 

Art. 18. Fica proibida, no âmbito do Município de São Paulo, a colocação de anúncio 
publicitário nos imóveis públicos e privados, edificados ou não. 

Dos Anúncios Especiais 

Art. 19. Para os efeitos desta lei, os anúncios especiais são classificados em: 
I - de finalidade cultural: quando for integrante de programa cultural, de plano de 
embelezamento da cidade ou alusivo a data de valor histórico, não podendo sua 
veiculação ser superior a 30 (trinta) dias, conforme decreto específico do Executivo, 
que definirá o projeto urbanístico próprio; 
II - de finalidade educativa, informativa ou de orientação social, religiosa, de 
programas políticos ou ideológicos, em caso de plebiscitos ou referendos populares; 
III - de finalidade eleitoral: quando destinado à propaganda de partidos políticos ou de 
seus candidatos, na forma prevista na legislação federal eleitoral; 
IV - de finalidade imobiliária, quando for destinado à informação do público para 
aluguel ou venda de imóvel, não podendo sua área ultrapassar 1,00m 2  (um metro 
quadrado) e devendo estar contido dentro do lote. 
§ 10 . Nos anúncios de finalidade cultural e educativa, o espaço reservado para o 
patrocinador será determinado pelos órgãos municipais competentes. 
§ 20 . Os anúncios referentes à propaganda eleitoral deverão ser retirados no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data da realização das eleições ou plebiscitos. 
Art. 20. A veiculação de anúncios especiais relacionados a eventos culturais ou 
empreendimentos imobiliários sediados nos limites do Centro Histórico do Município de 
São Paulo dependerá de análise prévia e autorização dos órgãos competentes. 

Seção II 
Do Anúncio Publicitário no Mobiliário Urbano 

Art. 21. A veiculação de anúncios publicitários no mobiliário urbano será feita nos 
termos estabelecidos em lei específica, de iniciativa do Executivo. 
Art. 22. São considerados como mobiliário urbano de uso e utilidade pública os 
seguintes elementos, dentre outros: 
I - abrigo de parada de transporte público de passageiro; 
II - totem indicativo de parada de ônibus; 
III - sanitário público "standard"; 
IV - sanitário público com acesso universal; 
V - sanitário público móvel (para feiras livres e eventos); 
VI - painel publicitário/informativo; 
VII - painel eletrônico para texto Informativo; 
VIII - placas e unidades identificadoras de vias e logradouros públicos; 
IX - totem de identificação de espaços e edifícios públicos; 
X - cabine de segurança; 
XI - quiosque para informações culturais; 
XII - bancas de jornais e revistas; 
XIII - bicicletário; 
XIV - estrutura para disposição de sacos plásticos de lixo e destinada à reciclagem; 
XV - grade de proteção de terra ao pé de árvores;  

XVI - protetores de árvores; 
XVII - quiosque para venda de lanches e produtos em parques; 
XVIII - lixeiras; 
XIX - relógio (tempo, temperatura e poluição); 
XX - estrutura de suporte para terminal de Rede Pública de Informação e 
Comunicação; 
XXI - suportes para afixação gratuita de pôster para eventos culturais; 
XXII - painéis de mensagens variáveis para uso exclusivo de informações de trânsito; 
XXIII - colunas multiuso; 
XXIV - estações de transferência; 
XXV - abrigos para pontos de táxi. 
§ 10. Abrigos de parada de transporte público de passageiros são instalações de 
proteção contra as intempéries, destinados aos usuários do sistema de transporte 
público, instalados nos pontos da parada e terminais, devendo, em sua concepção, ter 
definidos os locais para veiculação de publicidade e os painéis informativos referentes 
ao sistema de transporte e sua integração com o metropolitano. 
§ 20 . Totem indicativo de parada de ônibus é o elemento de comunicação visual 
destinado à Identificação da parada de ônibus, quando houver impedimento para 
instalação de abrigos. 
§ 30. Sanitários "standard" e com acesso universal são instalações higiênicas 
destinadas ao uso comum, sendo implantados em praças e nos terminais de transporte 
de uso coletivo, e os chamados sanitários públicos móveis instalados em feiras livres e 
eventos. 
§ 40 . Painel publicitário informativo é o painel luminoso para informação a transeuntes, 
consistindo num sistema de sinalização global para a cidade, que identificará mapas de 
áreas, marcação dos pontos de interesse turístico, histórico e de mensagens de caráter 
educativo. 
§ 50. Painel eletrônico para texto informativo consiste em painéis luminosos ou totens 
orientadores do público em geral, em relação aos imóveis, paisagens e bens de valor 
histórico, cultural, de memória popular, artístico, localizados no entorno e ainda com a 
mesma função relativamente a casas de espetáculos, teatros e auditórios. 
§ 60 . Placas e unidades identificadoras de vias e logradouros públicos são aquelas que 
identificam as vias e logradouros públicos, instaladas nas respectivas confluências. 
§ 70 . Totens de identificação de espaços e edifícios públicos são elementos de 
comunicação visual destinados à identificação dos espaços e edifícios públicos. 
§ 80. Cabine de segurança é o equipamento destinado a abrigar policiais durante 24 
horas por dia, com acesso externo tipo balcão para atendimento dos transeuntes, com 
capacidade para prestação de primeiros socorros, contendo pequeno sanitário, além de 
espaço para detenção provisória de, pelo menos, 1 (uma) pessoa. 
§ 90 . Quiosques são equipamentos destinados à comercialização e prestação de 
serviços diversos, implantados em praças e logradouros públicos, em locais e 
quantidades a serem estipuladas pelo Poder Público Municipal, sem prejuízo do 

CD,  comércio local regularmente estabelecido e do trânsito de pedestres. 
§ 10. As bancas para a comercialização de jomais e revistas, instaladas em espaços 
públicos, obedecerão a um cronograma de instalação, decorrente da aprovação do 2 E 
desenho do mobiliário em relação ao desenho urbano e da aprovação de sua instalação 
naquele espaço específico. 
§ 11. Bicicletário é o equipamento destinado a abrigar bicicletas do público em geral,  
adaptável a estações de metrô, ônibus e trens, escolas e instituições. 
§ 12. Grade de proteção de terra ao pé de árvores é aquela elaborada em forma de 
gradil, destinada à proteção das bases de árvores em calçadas, podendo servir de pi 
no mesmo nível do pavimento das referidas calçadas. 



§ 13. Protetores de árvore são aqueles elaborados em forma de gradil protetor da 
muda ou arbusto, instalados em vias, logradouros ou outros espaços públicos, tais 
como praças, jardins e parques, de acordo com projetos paisagísticos elaborados pelo 
Poder Público Municipal ou pelo concessionário, em material de qualidade não 
agressivo ao meio ambiente. 
§ 14. As lixeiras, destinadas ao descarte de material inservível de pouco volume, serão 
instaladas nas calçadas, em pontos e intervalos estratégicos, sem prejuízo do tráfego 
de pedestres ou de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. 
§ 15. Relógios/termômetros são equipamentos com iluminação interna, destinados à 
orientação do público em geral quanto ao horário, temperatura e poluição do local, 
podendo ser Instalados nas vias públicas, nos canteiros centrais e nas ilhas de 
travessia de avenidas. 
§ 16. Estrutura de suporte para terminal da Rede Pública de Informação e 
Comunicação são estruturas destinadas a conter equipamentos de informática, 
compondo terminais integrados ao "hardware" da Rede Pública Interativa de 
Informação e Comunicação, a serem instalados em locais públicos abrigados, de 
intenso trânsito de pedestres. 
§ 17. Suportes para afixação gratuita de pôsteres são elementos estruturados para 
receber a aplicação de pequenos pôsteres do tipo "lambe-lambe", que promovem 
eventos culturais, sem espaço para publicidade. 
§ 18. Painéis de mensagens variáveis para uso exclusivo de Informações de trânsito 
são equipamentos eletrônicos destinados a veicular mensagens de caráter 
exclusivamente informativo e de utilidade no que se refere ao sistema viário e de 
trânsito da cidade. 
§ 19. Colunas multiuso são aquelas destinadas à fixação de publicidade, cujo desenho 
deve ser compatível com o seu entorno, podendo abrigar funções para suporte de 
equipamentos de serviços, tais como quiosques de informação e venda de ingressos. 
§ 20. Estações de transferência são locais protegidos para passageiros de ônibus em 
operações de transbordo. 
§ 21. Abrigos para pontos de táxi são instalações de proteção contra as intempéries, 
destinadas à proteção dos usuários do sistema regular de táxis, devendo, em sua 
concepção, definir os locais para velculação de publicidade e painéis informativos 
referentes ao sistema de transporte e sua integração com o metropolitano. 
Art. 23. Os elementos do mobiliário urbano não poderão: 
I - ocupar ou estar projetado sobre o leito carroçável das vias; 
II - obstruir a circulação de pedestres ou configurar perigo ou impedimento à 
locomoção de pessoas com deficiência e mobilidade reduzida; 
III - obstruir o acesso a faixas de travessias de pedestres, escadas rolantes ou 
entradas e saídas de público, sobretudo as de emergência ou para pessoas com 
deficiência e mobilidade reduzida; 
IV - estar localizado em ilhas de travessia, exceto pontos de ônibus e 
relógios/termômetros digitais; 
V - estar localizado em esquinas, viadutos, pontes e belvederes, salvo os 
equipamentos de informação básica ao pedestre ou de denominação de logradouro 
público. 
Parágrafo único. A Instalação do mobiliário urbano nos passeios públicos deverá 
necessariamente observar uma faixa de circulação de, no mínimo, metade de sua 
largura, nunca inferior a 1,50m (um metro e cinqüenta centímetros); nos calçadões, a 
faixa de circulação terá 4,50m (quatro metros e cinqüenta centímetros) de largura. 

CAPÍTULO IV 
DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 

Seção I 
Do Licenciamento e do Cadastro de Anúncios - CADAN 

Art. 24. Os anúncios indicativos somente poderão ser instalados após a devida emissão 
da licença que implicará seu registro imediato no Cadastro de Anúncios - CADAN. 
Art. 25. O licenciamento do anúncio indicativo será promovido por meio eletrônico, 
conforme regulamentação específica, não sendo necessária a sua renovação, desde 
que não haja alteração em suas características. 
Parágrafo único. Qualquer alteração na característica, dimensão ou estrutura de 
sustentação do anúncio implica a exigência de imediata solicitação de nova licença. 
Art. 26. A colocação de anúncio de finalidade cultural ficará sujeita à autorização da 
Secretaria Municipal de Cultura - SMC, dispensando-se seu licenciamento. 
Art. 27. Ficam dispensados de licenciamento os anúncios instalados em mobiliários e 
equipamentos urbanos, inclusive quanto ao seu cadastramento no órgão competente 
estabelecido no respectivo contrato. 
Art. 28. O despacho de indeferimento de pedido da licença de anúncio indicativo será 
devidamente fundamentado. 
Parágrafo único. O indeferimento do pedido não dá ao requerente o direito à devolução 
de eventuais taxas ou emolumentos pagos. 
Art. 29. O prazo para pedido de reconsideração de despacho ou de recurso é de 30 
(trinta) dias corridos, contados a partir da data da publicação do despacho no Diário 
Oficial da Cidade. 
Parágrafo único. Os pedidos de reconsideração de despacho ou de recurso não terão 
efeito suspensivo. 

Seção II 
Do cancelamento da licença do anúncio 

Art. 30. A licença do anúncio será automaticamente extinta nos seguintes casos: 
I - por solicitação do interessado, mediante requerimento padronizado; 
II - se forem alteradas as características do anúncio; 
III - quando ocorrer mudança de local de instalação de anúncio; 
IV - se forem modificadas as características do imóvel; 
V - quando ocorrer alteração no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM; 
VI - por infringência a qualquer das disposições desta lei ou de seu decreto 
regulamentar, caso não sejam sanadas as irregularidades dentro dos prazos previstos; 
VII - pelo não-atendimento a eventuais exigências dos órgãos competentes; 
VIII - pela ocorrência da hipótese prevista no parágrafo único no art. 25 desta lei. 
Art. 31. Os responsáveis pelo anúncio, nos termos do art. 32 desta lei, deverão manter 
o número da licença de anúncio indicativo ou CADAN de forma visível e legível do 
logradouro público, sob pena de aplicação das sanções estabelecidas nos arts. 40 e 
seguintes. 
Parágrafo único. Os responsáveis pelo anúncio deverão manter, no imóvel onde está 
instalado, à disposição da fiscalização, toda a documentação comprobatória da 
regularidade junto ao Cadastro de Anúncio - CADAN, da inscrição no Cadastro de 
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Art. 32. Para efeitos desta lei, são solidariamente responsáveis pelo anúncio o 
proprietário e o possuidor do imóvel onde o anúncio estiver instalado. 

Seção III 
Dos responsáveis pelo anúncio 
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§ 10 . A empresa Instaladora é também solidariamente responsável pelos aspectos 
técnicos e de segurança de Instalação do anúncio, bem como de sua remoção. 
§ 20 . Quanto à segurança e aos aspectos técnicos referentes à parte estrutural e 
elétrica, também são solidariamente responsáveis os respectivos profissionais. 
§ 30 . Quanto à segurança e aos aspectos técnicos referentes à manutenção, também é 
solidariamente responsável a empresa de manutenção. 
§ 40 . Os responsáveis pelo anúncio responderão administrativa, civil e criminalmente 
pela veracidade das informações prestadas. 

Seção IV 
Das Instâncias Administrativas e Competências 

Art. 33. Para a apreciação e decisão da matéria tratada nesta lei, serão observadas as 
seguintes instâncias administrativas, no âmbito da competência das Subprefeituras: 
I - Supervisor de Uso e Ocupação do Solo; 
II - Chefe de Gabinete; 
III - Subprefeito; 
IV - Prefeito. 
Art. 34. Compete à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP: 
I - supervisionar e articular a atuação das Subprefeituras em matéria de paisagem 
urbana; 
II - expedir atos normativos e definir procedimentos administrativos para fiel execução 
desta lei e de seu regulamento; 
III - gerenciar o cadastro único dos anúncios da cidade - CADAN, bem como a 
veiculação eletrônica no "site" da Prefeitura para o conhecimento e acompanhamento 
de todos os cidadãos. 
Art. 35. Compete à Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU: 
I - apreciar e emitir parecer sobre casos de aplicação da legislação de anúncios, 
mobiliário urbano e inserção de elementos na paisagem urbana; 
II - dirimir dúvidas na interpretação de dispositivos desta lei ou em face de casos 
omissos; 
III - elaborar e apreciar projetos de normas modificativas ou inovadoras da legislação 
vigente, referentes a anúncios, mobiliário urbano e paisagem urbana, com as 
justificações necessárias visando sua constante atualização, diante de novas exigências 
técnicas e peculiares locais; 
IV - propor à Comissão Municipal de Política Urbana diretrizes relativas à política 
municipal de proteção e promoção da boa qualidade da paisagem urbana; 
V - propor e expedir atos normativos administrativos sobre a ordenação dos anúncios, 
paisagem e meio ambiente; 
VI. expedir atos normativos para fiel execução desta lei e de seu regulamento, 
apreciando e decidindo a matéria pertinente. 
Art. 36. Compete às Subprefeituras: 
I - licenciar e cadastrar os anúncios indicativos, inclusive os que já foram protocolados 
anteriormente à data da publicação desta lei; 
II - fiscalizar o cumprimento desta lei e punir os infratores e responsáveis, aplicando 
as penalidades cabíveis. 
Art. 37. Compete à Secretaria Municipal de Cultura - SMC: 
I - expedir atos normativos quanto à classificação dos anúncios de finalidade cultural e 
quanto às características e parâmetros para anúncios em bens de valor cultural, 
conforme definido no inciso VI do art. 6° desta lei; 
II - emitir parecer, no âmbito de suas atribuições, quanto ao enquadramento das 
situações não previstas ou passíveis de dúvidas; 

III - autorizar e fixar condições para a instalação dos anúncios indicativos nos bens de 
valor cultural, conjuntamente com a Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLA, 
conforme o art. 125 da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 2004. 
Art. 38. Compete à Empresa Municipal de Urbanização - EMURB, quanto aos elementos 
da paisagem urbana: 
I - propor normas e programas específicos para os distintos setores da cidade; 
II - disciplinar os elementos presentes nas áreas públicas, considerando as normas de 
ocupação das áreas privadas e a volumetria das edificações; 
III - a criação de novos padrões, mais restritivos, de comunicação institucional, 
informativa ou indicativa; 
IV- elaborar parâmetros de dimensões, posicionamento, quantidade e interferência 
mais adequados à sinalização de trânsito, aos elementos construídos e à vegetação, 
considerando a capacidade de suporte da região; 
V- propor normas e diretrizes para implantação dos elementos componentes da 
paisagem urbana para a veiculação da publicidade; 
VI - propor mecanismos eficazes de fiscalização sobre as diversas intervenções na 
paisagem urbana. 

CAPÍTULO V 
DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 

Art. 39. Para os fins desta lei, consideram-se infrações: 
I - exibir anúncio: 
a) sem a necessária licença de anúncio indicativo ou a autorização do anúncio especial, 
quando for o caso; 
b) com dimensões diferentes das aprovadas; 
c) fora do prazo constante da licença de anúncio indicativo ou da autorização do 
anúncio especial; 
d) sem constar de forma legível e visível do logradouro público, o número da licença de 
anúncio indicativo ou CADAN; 
II - manter o anúncio em mau estado de conservação; 
III - não atender a intimação do órgão competente para a regularização ou a remoção 
do anúncio; 
IV - veicular qualquer tipo de anúncio em desacordo com o disposto nesta lei e nas 
demais leis municipais, estaduais e federais pertinentes; 
V - praticar qualquer outra violação às normas previstas nesta lei ou em seu decreto 
regulamentar. 
Parágrafo único. Para todos os efeitos desta lei, respondem solidariamente pela 
infração praticada os responsáveis pelo anúncio nos termos do art. 32. 
Art. 40. A inobservância das disposições desta lei sujeitará os infratores, nos termos de 
seu art. 32, às seguintes penalidades: 
I - multa; 
II - cancelamento imediato da licença do anúncio indicativo ou da autorização do ; .4  

anúncio especial; 	 o 

III - remoção do anúncio. 	 5' 
Art. 41. Na aplicação da primeira multa, sem prejuízo das demais penalidades cabív ris:2 
os responsáveis serão intimados a regularizar o anúncio ou a removê-lo, quando fo 
caso, observados os seguintes prazos: 	 3 c_ 
I - 5 (cinco) dias, no caso de anúncio indicativo ou especial; 
II - 24 (vinte e quatro) horas, no caso de anúncio que apresente risco iminente. 
Art. 42. Na hipótese do infrator não proceder à regularização ou remoção do anú 
instalado irregularmente, a Municipalidade adotará as medidas para sua retirada, aw 
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que esteja instalado em imóvel privado, cobrando os respectivos custos de seus 
responsáveis, independentemente da aplicação das multas e demais sanções cabíveis. 
Parágrafo único. O Poder Público Municipal poderá ainda interditar e providenciar a 
remoção Imediata do anúncio, ainda que esteja instalado em imóvel privado, em caso 
de risco iminente de segurança ou da reincidência na prática de infração, cobrando os 
custos de seus responsáveis, não respondendo por quaisquer danos causados ao 
anúncio quando de sua remoção. 
Art. 43. As multas serão aplicadas da seguinte forma: 
I - primeira multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) por anúncio irregular; 
II - acréscimo de R$ 1.000,00 (mil reais) para cada metro quadrado que exceder os 
4,00m2  (quatro metros quadrados); 
III - persistindo a infração após a aplicação da primeira multa e a intimação referidas 
no art. 41 e nos incisos I e II deste artigo, sem que sejam respeitados os prazos ora 
estabelecidos, será aplicada multa correspondente ao dobro da primeira, reaplicada a 
cada 15 (quinze) dias a partir da lavratura da anterior, até a efetiva regularização ou a 
remoção do anúncio, sem prejuízo do ressarcimento, pelos responsáveis, dos custos 
relativos à retirada do anúncio irregular pela Prefeitura. 
§ 10 . No caso do anúncio apresentar risco iminente, a segunda multa, bem como as 
reaplicações subseqüentes, ocorrerão a cada 24 (vinte e quatro) horas a partir da 
lavratura da multa anterior até a efetiva remoção do anúncio. 
§ 20 . Nos casos previstos nos arts. 9 0  e 10 desta lei, em que não é permitida a 
veiculação de anúncios publicitários por meio de "banners", "lambe-lambe", faixas, 
pinturas e outros elementos que promovam profissionais, serviços ou qualquer outra 
atividade nas vias e equipamentos públicos, as sanções estipuladas neste artigo serão 
também aplicadas aos respectivos responsáveis, que passarão a integrar cadastro 
'municipal próprio, que será veiculado pela Internet no "site" da Prefeitura, na condição 
de "cidadão não responsável pela cidade". 

CAPITULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 44. Todos os anúncios publicitários, inclusive suas estruturas de sustentação, 
instalados, com ou sem licença expedida a qualquer tempo, dentro dos lotes urbanos 
de propriedade pública ou privada, deverão ser retirados pelos seus responsáveis até 
31 de dezembro de 2006. 
Parágrafo único. Em caso de descumprimento do disposto no "caput" deste artigo, 
serão Impostas as penalidades previstas nos arts. 40 a 43 desta lei: 
I - à empresa registrada no Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior - CADEPEX 
que tenha requerido a licença do anúncio; 
II - ao proprietário ou possuidor do imóvel onde o anúncio estiver instalado; 
III - ao anunciante; 
IV - à empresa Instaladora; 
V - aos profissionais responsáveis técnicos; 
VI - à empresa de manutenção. 
Art. 45. Todos os anúncios especiais autorizados e indicativos já licenciados deverão se 
adequar ao disposto nesta lei até 31 de dezembro de 2006. 
§ 10. O prazo previsto no "caput" deste artigo poderá ser prorrogado por mais 90 
(noventa) dias, caso os responsáveis pelo anúncio justifiquem a impossibilidade de seu 
atendimento, mediante requerimento ao órgão competente do Executivo. 
§ 20. Em caso de não-atendimento aos prazos previstos neste artigo, serão impostas 
as penalidades previstas nos arts. 40 a 43 desta lei. 
Art. 46. A critério do Executivo, o Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior - 
CADEPEX poderá ser extinto. 

Art. 47. Novas tecnologias e meios de veiculação de anúncios, bem como projetos 
diferenciados não previstos nesta lei, serão enquadrados e terão seus parâmetros 
estabelecidos pela Comissão de Proteção da Paisagem Urbana - CPPU. 
Art. 48. O Poder Executivo promoverá as medidas necessárias para viabilizar a 
aplicação das normas previstas nesta lei, em sistema computadorizado, estabelecendo, 
mediante portaria, a padronização de requerimentos e demais documentos necessários 
ao seu cumprimento. 
Art. 49. Os pedidos de licença de anúncios Indicativos e de autorização de anúncios 
especiais pendentes de apreciação na data da entrada em vigor desta lei deverão 
adequar-se às exigências e condições por ela Instituídas. 
Art. 50. O Poder Executivo poderá celebrar termo de cooperação com a iniciativa 
privada visando à execução e manutenção de melhorias urbanas, ambientais e 
paisagísticas, bem como à conservação de áreas municipais, atendido o interesse 
público. 
§ 10 . O Poder Executivo estabelecerá critérios para determinar a proporção entre o 
valor financeiro dos serviços e obras contratadas e as dimensões da placa indicativa do 
termo de cooperação, bem como a forma de inserção dessas placas na paisagem. 
§ 20. Os termos de cooperação terão prazo de validade de, no máximo, 3 (três) anos e 
deverão ser publicados na íntegra no Diário Oficial da Cidade, no prazo máximo de 30 
(trinta) dias contados da data de sua assinatura, observadas as normas constantes 
desta lei e as disposições estabelecidas em decreto. 
Art. 51. A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras e as Subprefelturas 
poderão celebrar contratos com empresas privadas, visando à prestação de serviços de 
apoio operacional para a fiscalização, bem corno de remoção de anúncios. 
Art. 52. A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras publicará, no Diário 
Oficial da Cidade, no prazo de 30 (trinta) dias a partir da publicação desta lei, todas as 
licenças dos anúncios indicativos, com a respectiva data de emissão, número do 
Cadastro de Anúncios - CADAN, nome da empresa responsável e data de validade de 
cada anúncio. 
Parágrafo único. Caberá à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras a 
veiculação, pela Internet, das publicações relativas às licenças emitidas por cada 
Subprefeitura. 
Art. 53. A Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB publicará, no Diário Oficial da 
Cidade, no prazo de 30 (trinta) dias a partir da publicação desta lei, todas as licenças 
dos anúncios publicitários, com a respectiva data de emissão, número do Cadastro de 
Anúncios - CADAN, nome da empresa responsável e data de validade de cada anúncio. 
Art. 54. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 55. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 56. Ficam revogadas as Leis no 10.571, de 8 de julho de 1988, no 11.613, de 13 
de julho de 1994, no 12.849, de 20 de maio de 1999, no 13.517, de 29 de janeiro de 
2003, no 13.525, de 28 de fevereiro de 2003, alterada pela Lei no 13.687, de 19 de 
dezembro de 2003, e as Leis no 14.017, de 28 de junho de 2005, e no 14.066, de 14 
de outubro de 2005. c> 
Art. 57. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, aplicando-se também R. 
todos os pedidos de licenciamento de anúncios pendentes de apreciação, 	
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de setembro de 2006, 453$ 2  
da fundação de São Paulo. 	 a.  3 c. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de setembro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Dispõe sobre a obrigatoriedade da colocação de adesivo do itinerário completo nos ônibus e 
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LEI No 14.674, DE 14 DE JANEIRO DE 2008 
(Projeto de Lei no 667/06, do Vereador João Antonio - PT) 
Dispõe sobre a obrigatoriedade da colocação de adesivo do itinerário completo nos 
ônibus e lotações, nos coletivos de transporte de passageiros na cidade de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 6 de dezembro 
de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica obrigatória a colocação de adesivos completos dos itinerários dos ônibus e 
lotações dos transportes de passageiros na cidade de São Paulo, para permitir o 
acesso a informações sobre: 
I - o adesivo deve ser confeccionado utilizando-se caracteres de fácil compreensão e 
leitura; 
II - o no e nome da linha; 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO). 
Art. 2 0  O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua publicação. 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de janeiro de 2008, 454° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de janeiro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PORTARIA 81/12 — SMT 

MARCELO CARDINALE BRANCO, SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TRANSPORTES, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO os termos da Lei Municipal n° 13.241 de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a 
organização do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo; 

CONSIDERANDO o Decreto Municipal n°42.736 de 19 de dezembro de 2002, que regulamenta o 

Ok mencionado diploma legal; 

CONSIDERANDO o Decreto Federal n° 5.296 de 02 de dezembro de 2004, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para promoção da acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida 
nos meios de transporte; 

CONSIDERANDO os termos da Lei Municipal n° 14.223 de 26 de setembro de 2006 que dispõe sobre a 
ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de São Paulo; 

CONSIDERANDO a necessidade de proporcionar melhor imagem e uma conotação mais dinâmica ao 
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, disponibilizando aos usuários informações claras, 
de maneira a propiciar a melhor identificação do veículo, linha e/ou destino. 

CONSIDERANDO a necessidade de atualização do manual de identificação visual dos veículos utilizados 
para operação no Sistema de Transporte Coletivo de Passageiros; 

RESOLVE: 

Art. 1° - Aprovar e atualizar a identidade visual do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, 
especificada no "Manual de Identidade Visual dos Veículos", elaborado e mantido atualizado pela Área de 
Desenvolvimento Tecnológico da São Paulo Transporte S.A. 

Art. 2° - Caberá à São Paulo Transporte S.A., o gerenciamento, controle e a fiscalização da nova identidade 
visual, conforme diretrizes estabelecidas no "Manual de Identidade Visual dos Veículos". 

Art. 3° - Todos os veículos a serem incluídos ao sistema operacional, decorrentes de aumento ou renovação 
de frota, deverão ser submetidos à vistoria técnica da São Paulo Transporte S.A., objetivando constatar a 
conformidade em relação ao detalhamento visual apresentado no manual. 

Art. 4° - Para novos projetos de veículos (carroceria), a São Paulo Transporte S.A., deverá avaliar o 
"protótipo" ou "cabeça-de-série". 

Art. 5° - O processo e a tecnologia dos materiais e/ou equipamentos utilizados na comunicação visual 
interna e externa dos veículos, deverão ser submetidos à prévia aprovação por parte da São Paulo 
Transporte S.A., em especial a comunicação audiovisual. 

Art. 6° - Fica reservado à SPTrans, por delegação desta SMT, a qualquer momento, promover alterações na 
identidade visual dos ônibus urbanos, no que diz respeito à melhoria da comunicação ao público usuário. 

Art. 7° - Excepcionalmente, a critério da Secretaria Municipal de Transportes, poderão ser definidas novas 
formas de identidade visual dos ônibus urbanos, com características diferenciadas daquelas definidas no 
manual, principalmente para atendimento de projetos especiais, como o Serviço ATENDE. 

Art. 8° - O "Manual de Identidade Visual dos Veículos" estará disponibilizado nos sites 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integr... 25/11/2014 
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www.prefeitura.sp.gov.br  e www.sptrans.com.br, ou poderá ser retirado na São ParoloÀ 
mediante a entrega de CD ROM para gravação. 

3 do 
0 • 	de 

•1 .• - 0 .e de S.A., 

Mar' 	.sé 	ve ra 
Técnico Adm • r vo-RF 10.940 

Art. 90  - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, 
em especial as Portarias n°s 087/96-SMT.GAB, 187/99-SMT.GAB, 046/01-SMT.GAB, 127/03-SMT.GAB e 
004/07-SMT.GAB. 

mprimir 

42M 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 25 de Novembro de 2014 1121 Contato 1 Mapa do site 1 

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlern/secretarias/negocios  _j uridicos/cadlem/integr... 25/11/2014 



gmeta~~~sexasmanua.oraamesumazo~.  

5 Segue(m) Junt.,,d.J.:•!s)„ nesta data, 

documenty(s) rub n1 8 ) ,1 

_Lit....1  e 

sob n".43.. 	 ...4a 

••■101~1~~~.~1•2•••••11Pae.•4  

Eduardo ,ká- , nine 
Técnico Adrnin!strytivo 

RF 11;325 - SGP.,71 

• 



CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
do processo n° 01-0251 de 1999, 

gPapel para informação, rubricado como folha n° 
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SGP - 33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 

02/01/2017 

EduardAIzamine 
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Técnico Administrativo 
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